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RESUMO 
 

 
 
Este trabalho de conclusão de curso teve como objetivo principal analisar a 
possibilidade de execução de sentença declaratória, tendo em vista a alteração 
legislativa trazida pela Lei nº 11.232/2005, no tocante ao rol dos títulos 
executivos judiciais. Isso porque a referida Lei revogou o artigo 584, do Código 
de Processo Civil, que, no seu inciso I, enumerava como título executivo a 
“sentença condenatória proferida no processo civil”, e introduziu o artigo 475-N 
no CPC, com especial atenção ao inciso I, em que passou a considerar a 
“sentença proferida no processo civil que reconheça a existência de obrigação 
de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia” como apta a constituir 
título executivo. Para tanto, inicialmente foi realizada uma breve classificação 
das sentenças, objetivando estabelecer, principalmente, as diferenças entre as 
sentenças declaratórias e condenatórias, bem como foram tecidas algumas 
considerações acerca do título executivo. A partir daí, pretendeu-se discutir a 
execução da sentença declaratória, expondo que, tendo em vista a alteração 
trazida pela da Lei nº 11.232/2005, alguns doutrinadores passaram a se 
posicionar no sentido de que a sentença declaratória teria aptidão para 
desencadear execução, enquanto outros se mantiveram firmes na 
interpretação segundo a qual o inciso I do artigo 475-N continuou referindo-se à 
sentença condenatória. 
 
 
Palavras-chave: Sentença declaratória. Execução. Artigo 475-N, I. Lei nº 
11.232/2005.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The main aim of this paper was to analyze the possibility of execution of 
declaratory sentence, in view of the legislative changes brought by Law No. 
11.232/2005, regarding the role of the judicial enforceable titles. That is 
because that law repealed Article 584 of the Code of Civil Procedure, which, in 
its item I enumerated as enforcement title the "sentence condemnatory given in 
civil procedure", and inserted Article 475-N in the CPC, with special attention to 
item I, in which it started to consider that the "judgment in civil procedure that 
recognizes the existence of an obligation to do, not to do, deliver something or 
pay amount" as apt to constitute a enforceable title. Therefore, firstly a brief 
classification of the sentences was performed, aiming to establish mainly the 
differences between declaratory and condemnatory judgments. Moreover, some 
considerations about the enforceable title were woven. After that, we intended 
to discuss the execution of the declaratory sentence, stating that, in view of the 
changes brought by Law No. 11.232/2005, some scholars began to position 
themselves in the sense that a declaratory sentence would have the ability to 
initiate execution, while others stood fast in the interpretation whereby the item I 
of Article 475-N continued referring to the condemnatory sentence. 
  
  
Keywords: Declaratory sentence. Execution. Article 475-N, I. Law No. 
11.232/2005. 
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1 INTRODUÇÂO 

 

 A Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005, e que entrou em vigor em 

23/06/2006, integra uma fase de grandes alterações legislativas no âmbito do 

sistema processual brasileiro. 

 A referida Lei promoveu alterações no tocante à execução das 

obrigações de pagar quantia, completando as modificações relativas à 

execução dos títulos executivos judiciais, que tiveram início com a Lei nº 

8.952/1994, para as hipóteses do artigo 461 - obrigações de fazer e não fazer -, 

e com a Lei nº 10.444/2002, para as situações apontadas no art. 461-A - 

obrigação de entrega de coisa. 

Dentre as modificações trazidas pela Lei nº 11.232/2005, o presente 

trabalho vai-se centrar na alteração do rol dos títulos executivos judiciais, que 

passaram a ser elencados no artigo 475-N, do Código de Processo Civil. 

Isso porquanto a referida Lei revogou o artigo 584, do Código de 

Processo Civil, que, no seu inciso I, elencava como título executivo a “sentença 

condenatória proferida no processo civil”, passando a considerar como apta a 

desencadear atos executórios a “sentença proferida no processo civil que 

reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 

pagar quantia”, nos termos do inciso I do artigo 475-N. 

Diante de tal redação, a Lei nº 11.232/2005, que modificou o rol dos 

títulos executivos judiciais, ao revogar o artigo 584, e introduzir o artigo 475-N 

no Código de Processo Civil brasileiro, acendeu as discussões doutrinárias 

acerca da possibilidade de constituir a sentença declaratória título executivo, 

matéria que será objeto de pesquisa no presente trabalho. 

 Isso porque, a partir de então, passou-se a discutir com mais veemência 

em torno da executividade da sentença declaratória. Isto é, alguns 

doutrinadores passaram a se posicionar no sentido de que a sentença 

declaratória teria aptidão para desencadear atos executórios. Outros, no 

entanto, mantiveram-se firmes na interpretação segundo a qual o inciso I, do 

artigo 475-N do Código de Processo Civil continuou referindo-se à sentença 

condenatória, pois o provimento jurisdicional declaratório não teria aptidão para 

formar título executivo.  
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 Para tanto, dividir-se-á o presente trabalho em duas partes. O primeiro 

capítulo proporcionará uma exposição acerca da classificação das sentenças, a 

fim de destacar a natureza dos provimentos jurisdicionais declaratórios e 

condenatórios, vez que é imperioso separar principalmente essas duas 

espécies de sentença, visando à preparação para a discussão nuclear do 

estudo que será apresentado. Ademais, ainda na primeira parte, foram tecidas 

algumas considerações acerca da natureza e dos requisitos para a formação 

de um título executivo. 

 Na sequência, o segundo capítulo irá centrar-se, de fato, a discutir se as 

sentenças meramente declaratórias passaram a integrar o rol dos títulos 

executivos judiciais, tendo em vista a alteração legislativa trazida pela Lei nº 

11.232/2005, que introduziu o artigo 475-N no Código de Processo, fazendo 

constar como título executivo, no seu inciso I a “sentença proferida no processo 

civil que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar 

coisa ou pagar quantia”. 

De fato, sob a égide do revogado artigo 584, I, do Código de Processo 

Civil, a grande maioria da doutrina entendia que a sentença apta a constituir 

título executivo judicial era a condenatória, ficando excluída dessa propriedade 

a sentença declaratória, em razão de ser essa última autossatisfativa. 

No entanto, mesmo anteriormente à alteração promovida pela Lei nº 

11.232/2005 já havia doutrinadores que defendiam essa possibilidade, com 

destaque para Teori Albino Zavascki, que, posteriormente, seria o grande 

precursor da mudança no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça. 

Ocorre que, após a modificação legislativa, a tese segundo a qual a 

sentença declaratória seria apta a constituir título executivo ganhou força. 

Destarte, com o advento da Lei nº 11.232/2005, parte da doutrina 

passou a entender que o provimento jurisdicional declaratório tornou-se apto a 

constituir título executivo.  

No entanto, outra grande parte dos juristas nega que houve alteração 

substancial no rol dos títulos executivos judiciais, de modo que o artigo 475-N, 

I, ao atribuir executividade a sentença “que reconheça a existência de 

obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia”, está-se 

referido, em verdade, de forma analítica, à sentença condenatória. 
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Cumpre ainda destacar a relevância teórica e prática acerca da análise 

da possibilidade de se admitir a execução da sentença declaratória em 

determinados casos, pois, assim sendo, estaria rompido o dogma da 

condenatoriedade, segundo o qual tão somente as sentenças de natureza 

condenatórias teriam aptidão para propiciar uma eventual execução 

Destarte, serão apreciadas as defesas doutrinárias que admitem a 

possibilidade de constituir a sentença declaratória título executivo, bem como 

as teses contrárias a esse posicionamento, com atenção, outrossim, ao 

tratamento dado à temática no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. 
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2 CLASSIFICAÇÃO DAS SENTENÇAS E TÍTULO EXECUTIVO 

 

2.1 BREVE CLASSIFICAÇÃO DAS SENTENÇAS 

 

Usualmente, a doutrina mais tradicional faz menção à classificação das 

“ações” ou “sentenças”.12 

 Assim sendo, primeiramente as sentenças foram agrupadas em 

declaratórias, constitutivas e condenatórias, originando a tradicional 

classificação ternária; posteriormente, surgiram as mandamentais e executivas 

lato sensu, dando origem à classificação quinária. 

 Sobre o critério de classificação, expõe Humberto Theodoro Jr.: 

 

Quando se classificavam as sentenças em declaratórias, constitutivas 
e condenatórias sempre se levava em conta o objeto (conteúdo do 
ato decisório). Já quando se cogitou das sentenças executivas ou 
mandamentais, o que se ponderou foram os efeitos de certas 
sentenças. Não pode, como é evidente, uma classificação ora 
lastrear-se no objeto, ora nos efeitos, sob pena de violar comezinha 
regra de lógica: toda classificação deve compreender todos os 
objetos do universo enfocado e deve observar um só critério para 
agrupar as diversas espécies classificadas.

3
 

 

 Cassio Scarpinella Bueno observa que, apesar de ser utilizada tal 

nomenclatura, “não há como negar que o tema não diz respeito exatamente às 

‘ações’ e às ‘sentenças’ propriamente consideradas.4  

 Isso porquanto, na doutrina do referido autor, a “ação” não deve receber 

qualificações, tendo em vista que se caracteriza pela possibilidade de 

provocação do Estado-juiz para que seja prestada a tutela jurisdicional. 

                                                 
1
 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do 

direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 300. 
2
 Ovídio Baptista da Silva observa que “as classificações usuais das ações e das sentenças 

feitas pela doutrina são classificações das respectivas ações de direito material, que 
constituem a substância dos respectivos processos onde elas se encontram. [...] nada tem a 
ver com a forma do processo, e sim com seu conteúdo”. (SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso 
de processo civil, volume 1, tomo I: processo de conhecimento. 8ª ed., rev. e atualizada. Rio de 
Janeiro: Forense, 2008. p. 113). 
3
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de Execução 

e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de Janeiro: 
Forense, 2011. p. 17. 
4
 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do 

direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 300. 
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Destarte, a ação é “invariável”, o que ela veicula é que, nesse sentido, pode 

variar.5 

 E, mais adiante, Scarpinella Bueno conclui: 

  

O que é propriamente declaratório, constitutivo, condenatório, 
executivo ou mandamental, a bem da verdade, são as tutelas 
jurisdicionais voltadas à proteção de direitos materiais reconhecidos 
pelo Estado-juiz. São, assim, formas (classes) de tutela jurisdicional, 
meios utilizáveis pelo Estado-juiz, reflexos, pois, do exercício da 
função jurisdicional para proteger direitos materiais.

6
 

  

Igualmente crítico dos métodos classificatórios das ações e das 

sentenças, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira argumenta que os critérios 

padecem de vícios lógicos, seja na adoção da classificação ternária ou 

quinária. Expõe o ilustre doutrinador: 

 

Quanto à sentença declaratória, o critério é a finalidade processual: 
dar certeza, esclarecer determinada relação jurídica. Já no que 
concerne à sentença condenatória, as finalidades apontadas pela 
doutrina [...] são vinculadas ao direito material, e não ao processual. 
Outras vezes, procura-se definir a sentença condenatória por uma 
finalidade processual, a de constituir o título executivo, que no 
entanto é externa e sucessiva ao conteúdo da própria sentença. 
Outra tentativa, não abrangente, é a classificação das sentenças 
levando-se em conta exclusivamente o seu respectivo conteúdo 
(eficácia) [...]. Ademais, esse critério tem conduzido parte expressiva 
da doutrina brasileira a rejeitar a classe das mandamentais e 
executivas lato sensu, ao argumento de que a diferença destas, em 
relação à sentenças condenatórias, estaria mais na forma pela qual 
se dá a realização prática ao julgamento, mas não na finalidade.

7
 

 

Nessa senda, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira propõe uma classificação 

das formas de tutela jurisdicional e não das sentenças, de acordo com o critério 

da finalidade e das normas principiais que as regem no plano do direito 

processual, sem se esquecer dos direitos fundamentais constitucionalmente 

assegurados e do “comportamento exigido da parte demandada em caso de 

acolhimento da demanda e a maneira como se dá o cumprimento da 

sentença”.8 

                                                 
5
 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do 

direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 300. 
6
 BUENO, loc. cit. 

7
 OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro. Teoria e prática da tutela jurisdicional. Rio de Janeiro: 

Forense, 2008. p. 137-138. 
8
 OLIVEIRA, loc. cit.  
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Sobre a classificação das tutelas jurisdicionais, Carlos Alberto Alvaro de 

Oliveira e Daniel Mitidiero explicam: 

 

A tutela jurisdicional consiste na predisposição a todos de um 
processo justo, adequado, efetivo e tempestivo, com todos os meios 
necessários à obtenção da melhor proteção possível para a situação 
de direito material levada a juízo. É a resposta da jurisdição ao direito 
de participação no processo das partes. 
[...] A tutela jurisdicional é viabilizada tanto com uma decisão de 
procedência como com uma decisão de improcedência [...]. É 
equivocado imaginar que só tem direito à tutela jurisdicional que tem 
razão. 
A jurisdição promove a tutela jurisdicional do direito no plano do 
direito material, alcançando mão para tanto do processo.

9
 

 

Destarte: 

 

A partir da tutela prometida pelo direito material é que vai se 
estruturar todo o formalismo processual e, bem assim, a escolha dos 
meios processuais que irão viabilizá-la. [...] 
No plano do direito processual essas tutelas podem ser alcançadas 
através da declaração, da constituição, da condenação (e 
conseguinte execução forçada), do mandamento e da execução. [...] 
A coordenação de ambos os planos é que viabiliza a organização de 
um processo adequado aos fins do Estado Constitucional, capaz de 
prestar tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva às partes.

10
 

 

De fato, o que importa para a finalidade deste trabalho é conceituar os 

tipos de sentença, seja considerando a classificação ternária ou quinária, a fim 

de captar a essência de cada uma delas. 

 

2.1.1 Classificação ternária 

 

Na clássica classificação ternária, as sentenças são tradicionalmente 

declaratórias, constitutivas e condenatórias. 

Consoante ensina Cinara Palhares, a classificação ternária parte do 

pressuposto segundo o qual todo o provimento jurisdicional possui eficácia 

                                                 
9
 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de; MITIDIERO, Daniel. Curso de processo civil: volume 1: 

teoria geral do processo civil e parte geral do direito processual civil. São Paulo: Atlas, 2010. p. 
130-131. 
10

 Ainda, não se pode confundir tutela jurisdicional com tutela dos direitos. Há tutela 
jurisdicional com a simples propositura da demanda e com a prolação da sentença, tanto de 
procedência quanto de improcedência. Por sua vez, a tutela do direito é o resultado material da 
tutela jurisdicional e ocorre sempre que prolatada a sentença de procedência e, caso 
necessária, realizada a fase de cumprimento. (Ibidem, p. 130-133) 
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declaratória, que é a essência da atividade jurisdicional cognitiva (dizer, 

declarar o direito).11 

Ocorre que há provimentos jurisdicionais que não se limitam à pura 

declaração, tal como explica Humberto Theodoro Jr.: 

 

Se a vontade da lei impõe ao réu uma prestação passível de 
execução, a sentença que acolhe o pedido é de condenação e tem 
duas funções concomitantes, de declarar o direito e de preparar a 
execução; se a sentença realiza um dos direitos potestativos que, 
para serem atuados requerem o concurso do juiz, é constitutiva; se, 
enfim, se adscreve a declarar pura e simplesmente a vontade da lei, é 
de mera declaração.

12
 

 

Assim, apesar das subclassificações, ensina Paulo Henrique Lucon que 

“toda sentença civil tem natureza declaratória, pois sempre seu objeto é definir 

qual a vontade concreta da lei a atuar entre os sujeitos da relação jurídica”.13 

No mesmo sentido são os ensinamentos de Ovídio Baptista da Silva, ao 

afirmar que “toda e qualquer ação e, pois, todas as sentenças proferidas em 

processo contencioso, ou em procedimento de jurisdição voluntária, contêm 

eficácia declaratória, em grau de intensidade mais ou menos acentuado”.14 

Sobre o tema, ensina com maestria Cândido Rangel Dinamarco: 

 

Toda sentença de mérito contém a declaração de existência ou 
inexistência de um direito e correspectiva obrigação. Em sentido 
amplo, declarar é afirmar ou negar.  
[...] 

                                                 
11 “No entanto, há provimentos que não se limitam à pura declaração: caso também produzam 

um estado jurídico novo, são ditos provimentos constitutivos; por conseguinte, se, além de 
declarar, impuserem uma consequência àquele que violou o direito de outrem, são ditas 
condenatórias” (PALHARES. Cinara. A sentença cível como título executivo judicial – 
Considerações sobre o art. 475-N, I, do CPC. In: BUENO, Cassio Scarpinella; WAMBIER, 
Teresa Arruda Alvim (coord.). Aspectos polêmicos da nova execução. v. 4. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2008. p. 81). 
12

 THEODORO JÙNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil - Teoria geral do direito 

processual civil e processo de conhecimento. Rio de Janeiro: Forense, 2007. p. 582. 
13

 Baseado em LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa 
julgada inconstitucional” e embargos à execução do artigo 741, parágrafo único. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 84. dez., 2005. p. 149. 
14

 E continua: “O juiz, enquanto tal, ao proferir a sentença, terá de aplicar, no caso concreto, 
algum preceito normativo e portanto genérico. [...] Tal corresponderá invariavelmente a um 
dizer o direito, ainda que de forma elíptica, ou implícita, daí porque a sentença de procedência 
numa ação condenatória ou constitutiva, pois o juiz não poderá [...] interferir numa dada relação 
existente sem antes declarar, ainda que de forma elíptica, a incidência de alguma norma 
jurídica, de onde ele haja retirado a conseqüência constitutiva ou condenatória”.  (SILVA, 
Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil, volume 1, tomo I: processo de conhecimento. 8ª 
ed., rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 116-117).  
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A declaração de existência ou inexistência do direito é um efeito 
substancial da sentença de mérito, porque se destina a projetar-se 
para fora do processo e incidir sobre a vida comum dos litigantes, em 
suas relações.

15
 

 

E, mais adiante, sobre as diferenças entre as espécies de sentença, 

sintetiza: 

 

Há sentenças cujo único efeito substancial é a declaração da 
existência ou inexistência de relações jurídicas, direitos e obrigações 
(daí, serem meramente declaratórias); e há as que, além dessa 
declaração, contêm algum outro elemento que também se projeta 
para fora do processo e interferirá na vida dos litigantes. Trata-se das 
sentenças constitutivas e das condenatórias de todas as espécies, 
cada uma delas portadora de uma eficácia substancial que a difere 
das outras e sendo todas elas estruturalmente diferentes da sentença 
meramente declaratória. 
[...] O segundo momento lógico das sentenças constitutivas consiste 
na implantação de uma situação jurídica nova – quer mediante a 
criação de uma situação jurídica antes inexistente, quer pela 
modificação ou extinção da que existis. O da condenatória é a criação 
de um título que autorizará a imposição do poder estatal para a 
satisfação do direito cuja existência está afirmada em seu primeiro 
momento lógico.

16
 

 

Assim, as funções de declarar, constituir ou condenar são coordenadas 

para tutelar direitos lesados, cabendo à parte autora efetuar o pedido que 

considera mais idôneo à tutela do direito que objetiva, formulando corretamente 

a demanda. Destarte, ao formular a petição inicial, a parte autora deve 

conhecer “a natureza de sua pretensão (de direito material), de modo a poder 

determinar o tipo de providência judicial por meio da qual ela poderá ter efetiva 

realização”.17 

Críticos da classificação ternária, Sérgio Cruz Arenhart e Luiz Guilherme 

Marinoni ensinam que não há possibilidade de encontrar, dentro de tal 

classificação, “via adequada para a tutela dos direitos não patrimoniais”. Isso 

porquanto a classificação ternária teve origem no Estado Liberal que, 

“permeado pelos princípios da abstração dos bens e sujeitos e equivalência 

dos valores, não estava preocupado em assegurar o adimplemento in natura, 

                                                 
15 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 

atual. São Paulo: Malheiros: 2005. p. 196-197. 
16

 DINAMARCO, loc. cit. 
17

 SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil, volume 1, tomo I: processo de 
conhecimento. 8ª ed., rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 113. 
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ou em assegurar ao credor o bem que lhe era devido”, bastando as sentenças 

declaratórias, constitutivas e condenatórias.18 

2.1.1.1 A sentença declaratória 

 

Consoante leciona Cândido Rangel Dinamarco, “a sentença meramente 

declaratória é a mais simples entre todas as sentenças de mérito em sua 

estrutura lógico-substancial, porque se limita à mera declaração, sem nada lhe 

acrescentar”.19 

Dessa forma, a sentença meramente declaratória é aquela que tem por 

finalidade eliminar a crise de incerteza acerca da existência ou inexistência de 

uma relação jurídica ou de autenticidade ou falsidade de um documento. 

Assim, as sentenças meramente declaratórias se prestam a solucionar 

uma crise de certeza, afastando a insegurança do mundo jurídico. 

A ação declaratória pode assumir o caráter de uma ação declaratória 

positiva, ou negativa, segundo se peça a declaração da existência ou da 

inexistência da relação jurídica20. Assim, “toda sentença que julga 

improcedente a demanda do autor é declaratória negativa, menos a que julga 

improcedente a própria ação declaratória negativa, que é declaratória 

positiva”.21 

 

 

 

 

 

                                                 
18

 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de processo civil, volume 2: 
processo de conhecimento. 6. ed. rev. atual. e ampl. da obra Manual do processo de 
conhecimento. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007. p. 412-414. E, mais adiante, 
explica: “Lembre-se que, na época do direito liberal clássico, prevalecendo a liberdade e a 
autonomia da vontade, era impossível ao Estado obrigar o cidadão a cumprir obrigação 
infungível, e por isso a obrigação era convertida em perdas e danos. Aí era viável apenas a 
sentença capaz de condenar ao pagamento de dinheiro. A sentença condenatória não permite 
a realização de direitos que dependem da vontade do réu, exatamente pela razão de que, na 
época em que foi concebida, não era admissível o uso de multa como meio de coerção da 
vontade dos litigantes”. (p. 424) 
19

 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros: 2005. p 217. 
20

 SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil, volume 1, tomo I: processo de 
conhecimento. 8ª ed., rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 115. 
21

 DINAMARCO, op. cit., p. 218. 
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2.1.1.1.1 A sentença declaratória e relação jurídica 

 

Nos termos do art. 4º, I, do Código de Processo Civil22, a sentença 

declaratória pode limitar-se a declarar a existência ou inexistência de uma 

relação jurídica.23 

Dessa forma, ensina Carlos Alberto Alvaro de Oliveira: 

 

Pressuposto da demanda declaratória é que diga respeito a uma 
relação jurídica, [...], sendo esta efeito da incidência da norma jurídica 
[...] sobre o suporte fático, com a correspondente atribuição a um 
sujeito de direito de um direito subjetivo e a correlativa imposição a 
outro sujeito de direito de um dever ou de uma sujeição.

24
 

 

Portanto, o interesse para propor ação declaratória advém da “dúvida 

objetiva emergente de uma relação jurídica concreta, com fatos bem 

delineados, precisos e determinados”.2526Assim, não basta o autor estar em 

estado de dúvida a respeito de seu direito para que a demanda seja 

procedente, devendo demonstrar que a “incerteza provém de alguma 

circunstância externa e objetiva, diversa e mais grave do que a simples 

incerteza subjetiva”.2728 

                                                 
22

 “Art. 4
o
  O interesse do autor pode limitar-se à declaração: 

I - da existência ou da inexistência de relação jurídica; 
[...]”. (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
23

 Cândido Rangel Dinamarco expõe que seria desnecessário haver dispositivo autorizando 
expressamente a ação declaratória de existência ou inexistência de relação jurídica, nos 
termos do art. 4º, I, do CPC, porquanto “o pensamento científico do direito processual civil já 
evoluiu o suficiente para entender que a disponibilidade dessa espécie de tutela está incluída 
na garantia constitucional da ação e do acesso à justiça: com ele ou sem a previsão legal, a 
tutela meramente declaratória estaria do mesmo modo inserida na ordem processual do país”. 
(DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros: 2005. p. 220) 
24

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de, Teoria e prática da tutela jurisdicional. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008. p. 156. 
25

 Baseado em LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa 
julgada inconstitucional” e embargos à execução do artigo 741, parágrafo único. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 84. dez., 2005. p. 150. 
26

 No mesmo sentido, Carlos Alberto Álvaro de Oliveira: “O interesse jurídico na tutela 
declaratória decorre da situação de incerteza que possa afetar a posição jurídica do autor, 
decorrente de dúvida objetiva. Não bastam temores puramente subjetivos, inspirados em mera 
imaginação do autor”. (OLIVEIRA, op. cit., p. 160) 
27

 SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil, volume 1, tomo I: processo de 
conhecimento. 8ª ed., rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 116. 
28

 Nos termos da Súmula 181, do Superior Tribunal de Justiça, “é admissível ação declaratória, 
visando a obter certeza quanto à exata interpretação de cláusula contratual”. (Vade-mecum: 
Saraiva. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 1817) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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Assim, a pretensão do autor é satisfeita com a mera declaração em 

sentença.29 Sobre a temática, expõe Cinara Palhares: 

 

A sentença meramente declaratória exaure o seu propósito com a 
formulação do preceito concreto, a ser observado pelas partes 
integrantes da relação jurídica, pondo fim à incerteza jurídica acerca 
da existência ou inexistência de uma determinada relação jurídica, 
sem, contudo, importar qualquer atividade satisfativa àquele a quem o 
direito beneficie. O próprio interesse de agir na ação meramente 
declaratória limita-se à pura declaração do direito, com a extirpação 
da incerteza jurídica.

30
 

 

 

2.1.1.1.2 A sentença declaratória e a autenticidade ou falsidade de 

documento 

 

O inciso II, do artigo 4º, do Código de Processo Civil31, autoriza a 

propositura de ação declaratória para declarar a autenticidade ou falsidade de 

documento. 

É vedada no direito processual brasileiro ação declaratória que tenha por 

objeto um mero fato, de um dever de caráter geral, de uma questão jurídica 

abstrata, de uma questão puramente científica ou econômica. 

Isso porquanto não se verifica, em tais hipóteses, a incidência concreta 

da norma jurídica sobre o suporte fático, comprometendo a garantia da ampla 

defesa, “seja porque um mesmo fato pode ser relevante para inúmeros e 

diversos efeitos jurídicos, seja porque a norma geral e abstrata pode ser 

aplicada numa série indefinida de situações concretas”.32 

                                                 
29

 Ovídio Baptista, citando Pontes de Miranda expõe que, na ação declaratória, o juiz “limita-se 
a declarar o que existe ou o que não existe, no domínio do direito”. (SILVA, Ovídio A. Baptista 
da. Curso de processo civil, volume 1, tomo I: processo de conhecimento. 8ª ed., rev. e 
atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 115). 
30

 PALHARES. Cinara. A sentença cível como título executivo judicial – Considerações sobre o 
art. 475-N, I, do CPC. In: BUENO, Cassio Scarpinella; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim 
(coord.). Aspectos polêmicos da nova execução. v. 4. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
p. 82. 
31

 “Art. 4
o
  O interesse do autor pode limitar-se à declaração: 

[...] 
II - da autenticidade ou falsidade de documento.” (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 
1973. Planalto. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 
1º dez. 2012) 
32

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Teoria e prática da tutela jurisdicional. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008. p. 157. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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No entanto, o supramencionado artigo 4º, II, do CPC constitui exceção à 

declaração de mero fato, admitindo-se ação declaratória que verse sobre 

autenticidade ou falsidade de documento33.  

  

2.1.1.1.3 A sentença declaratória e a violação do direito 

 

 Nos termos do parágrafo único do artigo 4º, do Código de Processo 

Civil34, é possível a propositura de ação meramente declaratória no caso de 

direito já violado. 

 Destarte, em princípio, a parte demandante pode limitar o seu interesse 

de agir à simples declaração, de modo que o provimento jurisdicional obtido 

não dará ensejo à satisfação do direito reconhecido em sentença.35 

 Destarte, conclui Carlos Alberto Alvaro de Oliveira sobre a sentença 

declaratória: 

A sentença proferida na demanda declaratória não condena. Também 
não manda, não constitui nem executa. Importante é que a 
declaração torne certa uma situação jurídica substancial determinada 
(força ou eficácia principal da sentença), impondo respeito ao preceito 
declaratório (eficácia mandamental), com consequências jurídicas.

36
 

 

 Portanto, a sentença declaratória reclama tão somente um 

comportamento passivo das partes: respeitar o preceito. Não há necessidade, 

por consequência, de quaisquer medidas posteriores para o cumprimento do 

provimento declaratório, porquanto a tutela é satisfativa desde o trânsito em 

julgado da sentença, ficando resolvida a crise de certeza. 

                                                 
33

 “Documento aí, compreende todo objeto suscetível de fazer prova de alguma proposição (...), 
quer seja escrito ou não, o que interessa é o significado probante”. (OLIVEIRA, Carlos Alberto 
Alvaro de. Teoria e prática da tutela jurisdicional. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 157) 
34

 “Art. 4
o
 O interesse do autor pode limitar-se à declaração: 

[...] 
Parágrafo único. É admissível a ação declaratória, ainda que tenha ocorrido a violação do      
direito. (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
35

 “Apenas a sentença condenatória estaria apta a desencadear atividades judiciais executivas, 
visando a satisfação do direito reconhecido pela sentença, residindo aí a diferença de efeitos 
entre as duas categorias de provimentos”. (PALHARES. Cinara. A sentença cível como título 
executivo judicial – Considerações sobre o art. 475-N, I, do CPC. In: BUENO, Cassio 
Scarpinella; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.). Aspectos polêmicos da nova execução. 
v. 4. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. p. 32) 
36

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Teoria e prática da tutela jurisdicional. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008. p. 146. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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Por fim, cumpre observar que a eficácia da sentença declaratória é ex 

tunc (desde antes), ou seja, os efeitos do provimento jurisdicional se operam 

para o passado, a partir do trânsito em julgado do provimento declaratório, vez 

que tem por objeto fatos, direitos e obrigações preexistentes. 

Certo é que, o resultado da sentença declaratória, “seja positiva ou 

negativa, é invariavelmente a certeza – quanto à existência, inexistência ou 

valor das relações jurídicas, direitos e obrigações. Essa é sua utilidade social 

institucionalizada, sabido que a incerteza é fonte de insegurança”.37 

 

2.1.1.2 A sentença constitutiva 

 

Por meio da sentença constitutiva, o juiz constitui uma situação jurídica 

de conteúdo novo, ou seja, faz nascer uma situação jurídica nova, mediante a 

criação, modificação ou extinção de uma determinada relação jurídica, a 

exemplo das decisões proferidas em separações e divórcios – consensuais, 

quando não presentes os pressupostos do art. 1.124-A38, ou litigiosos -, da 

anulação de negócios jurídicos, da resolução ou revisão de contrato, da ação 

rescisória ou da ação de interdição. 

Ensina Cândido Rangel Dinamarco que “a tutela jurisdicional constitutiva 

consiste em dar efetividade ao direito do autor à alteração de uma situação 

jurídico-material que ele não deseja e pretende eliminar”39, inaugurando um 

novo status jurídico para os litigantes, diferente daquele que existia antes do 

pedido apresentado pelo autor.40 

                                                 
37

 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros: 2005. p. 217. 
38

 “Art. 1.124-A.  A separação consensual e o divórcio consensual, não havendo filhos menores 
ou incapazes do casal e observados os requisitos legais quanto aos prazos, poderão ser 
realizados por escritura pública, da qual constarão as disposições relativas à descrição e à 
partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada pelo 
cônjuge de seu nome de solteiro ou à manutenção do nome adotado quando se deu o 
casamento. (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
39

 DINAMARCO, op. cit., p. 247 
40

 Cf. BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral 
do direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 304. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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Cinara Palhares, por sua vez, observa: ”é assim que a doutrina vê um 

plus da sentença constitutiva em relação à sentença meramente declaratória, 

consistente na alteração de um estado ou de uma relação jurídica”.41 

Consoante observa Fredie Didier Jr., a sentença constitutiva diz respeito 

aos direitos potestativos, e afirma: 

 

Direito potestativo é o poder jurídico conferido a alguém de submeter 
outrem à alteração, criação ou extinção de situações jurídicas. O 
sujeito passivo de tais direitos nada deve; não há conduta que precise 
ser prestada para que o direito potestativo seja efetivado. [...]. A 
efetivação de tais direitos consiste na alteração/criação/extinção de 
uma situação jurídica, fenômenos que só se operam juridicamente, 
sem a necessidade de qualquer ato material (mundo dos fatos).

42
 

 

É imprescindível ressaltar que não há interesse na propositura de 

demanda constitutiva quando a manifestação da vontade é suficiente para 

produzir efeitos modificativos na esfera jurídica de outrem. 

Isto é, só surge uma crise da situação jurídica quando o sujeito, 

desejando uma dessas alterações substanciais não a obtém porque a pessoa 

que poderia oferecer-lhe tal resultado não lhe oferece, ou quando a ordem 

jurídica impede que o resultado seja obtido por consenso das partes e assim 

exige que isso aconteça só por sentença judicial.4344 

O trânsito em julgado da sentença constitutiva, não dá ensejo à prática 

de atos executórios. Isso porquanto, tal como observa Paulo Henrique Lucon, 

“seu grau de efetividade é de tal ordem tão elevado que apenas a sentença é 

apta a proporcionar o resultado prático desejado”.45 

Nesse sentido também são os ensinamentos de Carlos Alberto Alvaro de 

Oliveira: 

 

                                                 
41

 PALHARES. Cinara. A sentença cível como título executivo judicial – Considerações sobre o 
art. 475-N, I, do CPC. In: BUENO, Cassio Scarpinella; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim 
(coord.). Aspectos polêmicos da nova execução. v. 4. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
p. 84. 
42

 DIDIER JR., Curso de direito processual civil – Teoria geral do processo e processo de 
conhecimento. v. 1. 11. ed, rev., ampl. e atual. Salvador: Jus Podivm, 2009. p. 204. 
43

 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros: 2005. p. 248. 
44

 “A doutrina denomina de ‘estado de sujeição’ a situação jurídica do sujeito passivo”. (DIDIER 
JR., op. cit., p. 205). 
45

 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa julgada 
inconstitucional” e embargos à execução do artigo 741, parágrafo único. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 84. dez., 2005. p. 155. 
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O cumprimento da tutela constitutiva emana da própria prolação da 
sentença, a determinar em si mesma a modificação jurídica. Portanto, 
o comportamento esperado da contraparte é passivo: unicamente 
agira em conformidade com a nova situação jurídica estabelecida no 
ato sentencial. A sentença, de caráter essencialmente normativo, é 
satisfativa desde o trânsito em julgado do comando constitutivo, sem 
necessidade de outras providências externas ao julgado.

46
 

 

A eficácia da sentença constitutiva geralmente é ex nunc, isto é, seus 

efeitos somente serão produzidos a partir do trânsito em julgado do provimento 

jurisdicional, não havendo, portanto, projeção dos efeitos no passado. 

 

2.1.1.3 A sentença condenatória 

 

Na senda dos ensinamentos de Cândido Rangel Dinamarco, assim 

como toda sentença de mérito, a sentença condenatória é portadora de uma 

declaração, distinguindo-se das demais pelo seu segundo momento, 

“consistente na criação de condições para que a execução passe a ser 

admissível no caso, isto é, para que ela venha a ser a via adequada para o 

titular do direito buscar sua satisfação”.47 

Para Cassio Scarpinella Bueno, as sentenças condenatórias “além de 

estabelecerem a certeza quanto a um direito, criam as condições necessárias 

para que haja a reparação daquele direito”.48 

Sobre a temática, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira leciona: 

 

A tutela condenatória é própria e exclusiva das assim denominadas 
obrigações pecuniárias, antigamente chamadas de obrigações de dar 
dinheiro, visto que, em caso de eventual desatendimento pelo 
obrigado do comando condenatório, a futura execução sub-rogatória 
[...] é a mais adequada para extrair dinheiro do patrimônio do 
demandado e assim satisfazer o autor. Aqui se está no plano estrito 
do inadimplemento da obrigação pecuniária, em que se verificou uma 
crise de cooperação por parte do devedor.

49
 

 

                                                 
46

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Teoria e prática da tutela jurisdicional. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008. p. 169. 
47

 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros: 2005. p. 234. 
48

 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 304. 
49

 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Teoria e prática da tutela jurisdicional. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008. p. 172. 
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 Assim, “em resumo, a sentença condenatória declara a existência de um 

direito e sua insatisfação, condenando a parte devedora ao adimplemento”. 50 

 Tal é a melhor doutrina de Humberto Theodoro Jr. sobre a sentença 

condenatória, afirmando que: 

 

Exerce, pois, dupla função: “aprecia e declara o direito existente e 
prepara a execução”. Contém, portanto, um comando diverso do 
comando da sentença declaratória, pois determina que se realize e 
torne efetiva determinada sanção. 
Em outras palavras, a sentença condenatória atribui ao vencedor um 
“título executivo”, possibilitando-lhe recorrer ao processo de 
execução, caso o vencido não cumpra a prestação a que foi 
condenado.
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A sentença condenatória não esgota sua função jurisdicional com o 

trânsito em julgado do ato. Isso porquanto, em caso de não cumprimento 

espontâneo do provimento jurisdicional, será necessária a prática de atos 

executórios para a satisfação da pretensão da parte. 

Destarte, ao contrário das sentenças declaratórias e constitutivas, que 

exigem das partes um comportamento passivo – o de respeitar o preceito -, o 

comportamento esperado do demandado, na ação condenatória, é ativo: pagar 

a dívida. 

Isso posto, a sentença condenatória não é por si só suficiente para 

satisfazer plenamente o demandante, ocorrendo a satisfação do crédito se o 

devedor atender ao preceito e cumprir a obrigação voluntariamente ou se 

depois forem desencadeadas sobre seu patrimônio atos executórios. 

Assim, conclui Cândido Rangel Dinamarco: 

 

A crise de adimplemento, que é o fator legitimante da tutela 
jurisdicional condenatória, não fica debelada por essa sentença. A 
tutela jurisdicional oferecida pela sentença condenatória é apenas 
parcial e a satisfação coercitiva do crédito só ocorrerá mediante a 
conjugação entre essa sentença e a execução forçada.
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 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa julgada 
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 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 
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 Cassio Scarpinella Bueno leciona que o que é relevante para a 

caracterização da sentença condenatória é a técnica utilizada para a realização 

concreta da sanção reconhecida no título no plano do direito material. Ou seja, 

o que caracteriza a condenação como tal é “a necessidade de prática de atos 

sub-rogatórios quando o devedor, embora exortado (instado) ao cumprimento 

voluntário da obrigação, tal qual reconhecida na decisão jurisdicional, não o 

faz”.5354 

 As técnicas utilizáveis para a realização concreta da condenação são 

típicas, ou seja, são predefinidas em lei, não sendo lícito ao magistrado 

desviar-se das soluções preconcebidas pelo legislador.55 

 Ovídio Baptista da Silva e Fábio Luiz Gomes, reconhecendo a 

dificuldade doutrinária em definir a condenação, sintetizam: 

 

A demanda condenatória deve, além disso, ser demarcada por conter 
eficácia declaratória e uma dose de eficácia executiva, em quantidade 
que possibilite, ex intervallo, a subseqüente execução. Difere, porém, 
das demais execuções, que Pontes denominava lato sensu 
executivas, em que a execução que se seguir à sentença 
condenatória terá como objeto bens de propriedade legítima do 
condenado. A execução será sempre expropriatória, o que não 
acontece com as execuções reais, ditas por Pontes execuções lato 
sensu.
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2.1.2 Classificação Quinária 

 

A despeito da classificação tradicional ternária, vem ganhando adeptos 

na doutrina a classificação quinária das sentenças, em que, além das 
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 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 309. 
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 Execução por sub-rogação é aquela em que o Poder judiciário prescinde da colaboração do 
executado para a efetivação da prestação devida, tomando o magistrado as providências que 
deveriam ter sido tomadas pelo devedor, sub-rogando-se na sua posição. “Alguns autores 
usam a designação ‘execução direta’ ou ‘execução por meio de coerção direta’ para designar o 
fenômeno”. (DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil – Teoria geral do processo e 
processo de conhecimento. v. 1. 11. ed, rev., ampl. e atual. Salvador: Jus Podivm, 2009. p. 
203). 
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 BUENO, op. cit., p. 310, completando o autor: “A solução contrapõe-se à atipicidade que 
caracteriza as técnicas de realização concreta das tutelas executivas e mandamentais”, como 
adiante será demonstrado. 
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 SILVA, Ovídio A. Baptista da Silva; GOMES, Fábio Luiz. Teoria geral do processo civil. 6. ed. 
ver. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 234. 
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sentenças declaratória, constitutiva e condenatória, são acrescentadas mais 

duas categorias: as sentenças mandamentais e as executivas lato sensu.57 

André de Freitas Iglesias observa que “os critérios empregados para 

distinguir as duas categorias adicionais referem-se, basicamente, à forma de 

efetivação prática (efeitos processuais) da tutela cognitiva”.58 

Paulo Henrique Lucon leciona que “tal classificação considera não 

somente a eficácia preponderante ou a natureza da tutela jurisdicional 

desejada (conteúdo), como também leva em conta o modo pelo qual o 

processo se desenvolve”.59 

Pontes de Miranda foi o principal defensor da classificação quinária das 

ações, seguida atualmente por grande parte dos processualistas brasileiros, e 

criticou a tradicional divisão dos provimentos em declaratórios, constitutivos e 

condenatórios. 

Destarte, a brilhante jurista verificou a ocorrência de cinco eficácias 

preponderantes nos provimentos jurisdicionais, e não apenas três, tal como 

ensinava a doutrina clássica.  

Segundo Pontes de Miranda, cada sentença deverá conter todas as 

eficácias conhecidas distribuídas em doses diferentes, a ponto de ser possível 

quantificá-las matematicamente, descobrindo-se em todas as sentenças uma 

soma constante de eficácias, e cabendo classificá-las pela carga principal.60 

 Para comprovar a tese de Pontes de Miranda, Araken de Assis toma 

como exemplo a sentença de despejo: preponderantemente, ela comanda a 

restituição do bem locado (eficácia principal executiva lato sensu), mas também 

desfaz o contrato (eficácia imediata constitutiva), bem como declara o direito do 

                                                 
57

 “Desde a introdução do art. 461 no Código de Processo Civil, por força da Lei nº 8.952/1994, 
a doutrina passou a admitir, em número cada vez mais recente, a adoção, pela lei processual 
civil brasileira, da ‘classificação quinária’ das tutelas jurisdicionais, colocando, ao lado da usual 
tripartição de efeitos em ‘meramente declaratórios’, ‘constitutivos’ e ‘condenatórios’, duas 
outras espécies: a ‘executiva lato sensu’ e a ‘mandamental’”. (BUENO, Cassio Scarpinella. 
Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do direito processual civil, 1. 2. ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 315). 
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 IGLESIAS, André de Freitas. Condenação versus declaração - a polêmica do título executivo 
do inciso I do art. 475-N do CPC.  In: CIANCIi, Mirna; QUARTIERI, Rita de Cássia Rocha Conte 
(coord.). Temas Atuais da Execução Civil: Estudos em Homenagem Ao Professor Donaldo 
Armelin. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 45 
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 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa julgada 
inconstitucional” e embargos à execução do artigo 741, parágrafo único. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 84. dez., 2005. p. 149. 
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 Baseado em SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil, volume 1, tomo I: 
processo de conhecimento. 8ª ed., rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 117. 
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autor à recuperação da coisa (eficácia mediata declaratória) e, estando a 

locação averbada, manda cancelar o registro (eficácia mandamental).61 

 O referido autor observa que o mais difícil é localizar as cinco eficácias, 

o que não invalida a tese segundo a qual o mesmo provimento jurisdicional traz 

consigo mais de uma carga eficacial. 

 Também essa é a doutrina de Ovídio Baptista da Silva, ao lecionar que 

as sentenças contêm mais de uma eficácia, sendo impossível, ou ao menos 

muito rara, a ocorrência de sentenças que sejam puras, sem que qualquer 

delas contenha, em doses menos intensas, outra ou outras eficácias.62 

 Ovídio Baptista da Silva critica a teoria de Pontes de Miranda com 

relação à “constante quinze” como soma invariável das eficácias de todas as 

sentenças. No entanto, assinala: 

 

Nem por isso se lhe deve recusar o mérito de haver insistido no fato 
de que as sentenças em geral não são puras e que as classificações 
que delas fazem levam em conta apenas a eficácia que nelas 
prepondera, além de mostrar que todos os critérios usuais de 
classificação das sentenças apenas dizem respeito às sentenças de 
procedência, o que prova que objeto dessas operações 
classificatórias é invariavelmente a ação de direito material.
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 Humberto Theodoro Júnior critica a teoria quinária, ao argumentar que 

as peculiaridades das sentenças mandamentais e executivas lato sensu: 

 

Não são suficientes para criar sentenças essencialmente diversas, no 
plano processual, das três categorias clássicas. Tanto as que se 
dizem executivas como as mandamentais realizam a essência das 
condenatórias, isto é, declaram a situação jurídica dos litigantes e 
ordenam uma prestação de uma parte em favor da outra. A forma de 
realizar processualmente esta prestação, isto é, de executá-la, é que 
diverge. A diferença reside, pois, na execução e respectivo 
procedimento. Sendo assim, não há razão para atribuir uma natureza 
diferente a tais sentenças. O procedimento em que se profere é que 
foge dos padrões comuns. Esse, sim, deve ser arrolado entre os 
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 ASSIS, Araken de. Manual de execução. 10. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2006. p. 74. 
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 SILVA, Ovídio A. Baptista da. Curso de processo civil, volume 1, tomo I: processo de 
conhecimento. 8ª ed., rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 117. 
63

 E continua mais adiante: “nem a sentença de simples declaração é apenas declaratória, nem 
as condenatórias contêm eficácia de condenação, assim como as constitutivas nunca se 
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especiais, pelo fato de permitir que numa só relação processual se 
reúnam os atos do processo de conhecimento e os do processo de 
execução. o procedimento é que merece a classificação de executivo 
lato sensu ou mandamental.

64
 

 

 No entanto, uma boa parte da doutrina, na esteira dos ensinamentos de 

Pontes de Miranda, “passou a admitir a classificação quinária como a mais 

adequada para abranger todas as eficácias possíveis dos provimentos 

jurisdicionais. 

 

2.1.2.1 A sentença mandamental 

 

Trata-se de uma sentença que tem por “efeito a emanação de uma 

ordem dirigida ao réu para que cumpra determinada prestação, sob pena de 

imposição de medidas coercitivas, a fim de induzir o réu ao cumprimento 

voluntário”.65 

Sobre a tutela mandamental, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira esclarece: 

 

Encontra seu específico campo de aplicação quando se trata de agir 
sobre a vontade da parte demandada e não sobre seu patrimônio: 
distingue-se, assim, por esse aspecto essencial, tanto da tutela 
condenatória quanto da tutela executiva lato sensu.

66
 

 

A sentença mandamental proporciona uma tutela independentemente da 

instauração de um processo executivo. 

Sobre a dispensa de ação de execução posterior e autônoma para a 

efetivação do mandamento ou ordem, proveniente do comando prolatado em 

ação mandamental, ensina Paulo Henrique Lucon: 

 

Essa concepção destaca também a inegável diferença entre 
condenar e ordenar: com a condenação, há apenas um título 
executivo judicial, que permite nova demanda, denominada executiva 
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ou de execução, com a ordem, há a determinação efetiva de 
cumprimento específico do comando do juiz.

67
 

 

 De fato, “mandar e condenar são verbos totalmente distintos, com 

consequências jurídicas bastante diferenciadas”.68 Isso porquanto o provimento 

mandamental atua sobre a vontade da parte demandada, através dos meios 

coercitivos, induzindo-se o demandado a cumprir a obrigação, enquanto a 

condenação tende a atuar sobre o patrimônio, em outra fase processual, 

através de meios sub-rogatórios. Isto é, o demandado não realiza o pagamento 

de forma espontânea, devendo extrair-se através de atos executórios forçados 

de seu patrimônio o suficiente à satisfação do credor.69 

 Assim sendo, conclui Paulo Henrique Lucon sobre a temática: 

 

O provimento mandamental do art. 461, concedido na sentença ou 
mesmo mediante tutela antecipada (§3º), não exige um processo 
separado de execução e deve, por si só, ser apto a proporcionar a 
tutela específica pretendida pelo demandante por meio da 
colaboração do obrigado.

70
 

 

Dessa forma, caso descumprido o comando proveniente da sentença 

mandamental, vem, normalmente, imposta uma medida coercitiva a ser 

aplicada ao demandado, com a finalidade de impor o cumprimento da 

obrigação na sua forma específica, conforme autorizado pelo artigo 461, §3º, 

do Código de Processo Civil71.72 
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Destarte, a técnica prevista no ordenamento processual civil brasileiro 

para induzir a efetivação da tutela mandamental e compelir a parte demandada 

a praticar o ato ou deixar de fazê-lo, é a aplicação de multa diária, nos termos 

do artigo 461, §4º, do Código de Processo Civil73. Cumpre ressaltar que tal 

multa, que é decretável de ofício, não tem caráter indenizatório ou 

sancionatório, tratando-se de forma de coerção patrimonial, que deverá atuar 

sobre a vontade do obrigado.7475 

Sobre a temática, Cândido Rangel Dinamarco: 

 

O comando contido em tais sentenças é de tal intensidade, que 
autoriza o juiz, ainda no processo de conhecimento e sem 
necessidade de propositura ou instalação do executivo, a 
desencadear medidas destinadas a proporcionar ao vencedor a 
efetiva satisfação do seu direito.

76
 

 

Observe-se que a exigência da multa depende da eficácia da decisão 

que a fixar. Destarte, “se assim é, descumprindo o preceito, o valor da multa é 

desde logo exigível, servindo a decisão ou sentença como título executivo 

judicial”.77  
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 A sentença mandamental se distancia da condenatória “por tutelar o direito do autor forçando 
o réu a adimplir a ordem do juiz. Na sentença mandamental há ordem, ou seja, imperium, e 
existe também coerção da vontade do réu”.  (SILVA, Ovídio A. Baptista da Silva; GOMES, 
Fábio Luiz. Teoria geral do processo civil. 6. ed. ver. e atual. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2011. p. 424). 
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 “Art. 461. [...] 
§ 4
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Acesso em 1º dez. 2012). 
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apenas se o cumprimento a que constrange ainda for possível e na medida que for possível. 
Seu termo a quo é a intimação pessoas do devedor, pois sua finalidade essencial é pressionar 
e dobrar a vontade rebelde deste”. (OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Teoria e prática da 
tutela jurisdicional. p. 187) 
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em caso de insuficiência ou excessividade, nos termos do artigo 461, §6º, do Código de 
Processo Civil: “§ 6

o
 O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, 

caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva”. (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro 
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Por fim, cumpre referir que, nos termos do artigo 461, §5º, do Código de 

Processo Civil78, pode o juiz determinar, inclusive de ofício, a realização de 

medidas necessárias, até com requisição de força policial, que conduzam à 

efetivação da tutela específica ou a obtenção de resultado prático equivalente 

ao cumprimento da obrigação determinada no provimento mandamental. 

 

2.1.2.2 A sentença executiva lato sensu 

 

 Trata-se de provimento jurisdicional através do qual se retira 

determinado bem da esfera patrimonial da parte demandada, para colocá-lo na 

esfera jurídica da parte demandante. 

 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira a define com maestria, lecionando que 

“a tutela executiva lato sensu age sobre o patrimônio e não sobre a vontade do 

obrigado e é adequada às obrigações de dar coisa e ao dever de restituir 

coisa”.79 

  A ação executiva lato sensu foi introduzida explicitamente no direito 

processual brasileiro com o acréscimo do artigo 461-A80, pela Lei nº 10.444, de 

07.05.2002, ao Código de Processo Civil, abrangendo tanto as obrigações de 

entregar, quanto de restituir. 

 Na sentença executiva lato sensu, o cumprimento do comando advindo 

do provimento jurisdicional, realiza-se na própria relação jurídica processual em 

que foi proferida a sentença, sem a necessidade da instauração de um 

processo de execução, tal como ocorre com as sentenças mandamentais.81 

                                                 
78

 “Art. 461. [...] 
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o
 Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, 
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 Assim, o juiz emite um comando na própria sentença, determinando a 

realização de atos práticos e materiais referentes, ao comando emergente do 

próprio provimento, dispensando-se a iniciativa da parte para o início da 

execução.82 

 Como consequência, já que não há processo executivo, todas as 

defesas devem ser apresentadas no processo de conhecimento, sendo a 

execução realizada, na maioria das vezes, mediante a simples expedição de 

um mandado, após a intimação do executado para o cumprimento do 

provimento executivo lato sensu. 

 A ação executiva lato sensu distingue-se da condenatória, pois naquela 

é atingido o próprio patrimônio do autor da demanda, que se encontra 

ilicitamente no patrimônio do demandado.  

Em sendo assim, a sentença proferida na ação executiva, ao reconhecê-

la procedente, retira do demandado o pressuposto que lhe dava legitimidade 

para reter a coisa em seu poder.83 

 Fábio Luiz Gomes e Ovídio Baptista exprimem que a demanda executiva 

diferencia-se da condenatória na medida em que “a pretensão que dá 

nascimento à ação executiva é pretensão a haver coisa a respeito da qual se 

litiga, portanto, uma pretensão real, não como ocorre com a condenatória, uma 

pretensão obrigacional”.84 

 Exemplos clássicos de provimentos jurisdicionais com essa eficácia são 

as sentenças proferidas nas ações possessórias e naquelas de despejo. 

 

 

 

                                                                                                                                               
sensu, há efetivação por sub-rogação. (Cf. DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil 
– Teoria geral do processo e processo de conhecimento. v. 1. 11. ed, rev., ampl. e atual. 
Salvador: Jus Podivm, 2009. p. 204). 
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 Sobre o tema, Paulo Henrique Lucon leciona: “Isso significa que a sentença é apta a 
conduzir à efetiva satisfação do titular da situação jurídica de vantagem”. (LUCON, Paulo 
Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa julgada inconstitucional” e 
embargos à execução do artigo 741, parágrafo único. Revista do Advogado, São Paulo, v. 84. 
dez., 2005. p. 155) 
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 SILVA, Ovídio A. Baptista da Silva; GOMES, Fábio Luiz. Teoria geral do processo civil. 6. ed. 
ver. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 241. 
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 Ibidem, p. 240. 
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2.2 TÍTULO EXECUTIVO 

 

Tal como observa Carlos Alberto Alvaro de Oliveira: 

 

A estrutura do processo de execução e a prática dos atos materiais 
de execução, implicando violenta agressão ao patrimônio do devedor 
e na sua esfera jurídica, não permitem que o credor exeqüente se 
apresente ao juiz da execução somente com sua vontade de 
executar.

85
 

 

Assim, o título executivo é pressuposto necessário para que se 

desenvolva atividade executiva.86 Por isso, nulla executio sine titulo, ou seja, 

não pode haver execução sem título. 

Consoante observa Cândido Rangel DInamarco, “sem o título executivo 

o exeqüente [sic] carece de ação, e por esse motivo o processo executivo se 

extingue sem ter atingido o objetivo postulado pelo exeqüente [sic]”.87 

Sendo assim, apresentado como requisito imprescindível a qualquer 

execução, divergem os processualistas acerca do seu conceito e da sua 

função. 

 

2.2.1 Conceito 

 

Como bem observa Humberto Theodoro Jr., “não há consenso 

doutrinário sobre o conceito e a natureza do título executivo”.88 

Segundo os ensinamentos de Carlos Alberto Alvaro de Oliveira, 

Carnelutti considerava o título executivo como a prova legal do crédito, 

exibindo-se como verdadeiro bilhete de entrada ao procedimento 
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 OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Título executivo. In: OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro 
de. (coord.). Elementos para uma nova teoria geral do processo. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado: 1997. p. 354. 
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 “A execução depende de um título executivo”. (DIDIER JR., Fredie et al. Curso de Direito 
Processual Civil: Execução. vol. 5. 2. ed. Salvador: Editora JusPodivm, 2010. p. 147). 
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 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. IV. 2. ed. rev. e 
atual. São Paulo: Malheiros: 2005. p. 200. 
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 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de Execução 
e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de Janeiro: 
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executivo.8990Carnelutti acentua, portanto, o caráter de documento do título 

executivo, que, além de servir como prova legal de um fato, demonstra a 

relação jurídica que nele é certificada. 

Ocorre que, “se o título executivo fosse mesmo uma prova, deveria 

haver na execução uma atividade cognitiva, consistente na valoração da prova 

produzida, cabendo ao juiz afirmar se a existência do crédito está mesmo 

demonstrada ou não”.91 

Liebman, por sua vez conceitua o titulo executivo como: 

 

Um ato jurídico dotado de eficácia constitutiva, porque é fonte 
imediata e autônoma da ação executória, a qual, por conseguinte, é, 
em sua essência e em seu exercício, independente do crédito. De 
fato, a ação executória não somente nasce com o título, mas tem 
unicamente nele seu fundamento jurídico.

92
 

 

E, criticando a concepção de Carnelutti, completa: 

 

É assim que não somente se torna dispensável, mas supérfula e 
irrelevante qualquer prova do crédito: o título basta para existência da 
ação executória. E é por isso que nenhum fato extintivo. E é por isso 
que nenhum fato extintivo do crédito pode impedir diretamente a 
execução enquanto subsistir formalmente intato o único requisito da 
existência da ação executória, o título.

93
 

 

 Assim sendo, o título executivo, para Liebman, não é mero documento, 

mas ato dotado de eficácia autônoma. Destarte, não pode funcionar como 

prova legal do crédito, tendo em vista que, em sede executiva, “não se cuida de 

existência do crédito, e sim da pura existência do título o qual, por si só, 

legitima o exercício da ação executiva”.94 
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 Destarte, para Liebman, “o título executivo seria um ato jurídico que 

incorpora a sanção, exprimindo a vontade concreta do Estado de que se 

proceda a uma determinada execução. o título teria, então, natureza 

constitutiva, fazendo nascer a ação executiva”.95 

 Na concepção de Cândido Rangel Dinamarco, título executivo é um “ato 

ou fato jurídico indicado em lei como portador do efeito de tornar adequada a 

tutela executiva em relação ao preciso direito a que se refere”.96 

 Assim sendo, também é crítico da definição apresentada por Carnelutti, 

tendo em vista que os atos ou fatos jurídicos dotados de eficácia executiva 

“qualificados como título executivo não se confundem com o documento em 

que cada um deles se expressa”.97 

 O documento, afirma Dinamarco, é apenas um requisito formal do ato, 

sendo a exigência de que o título seja expresso em um documento apenas 

para conferir maior idoneidade ao ato. E, sobre a temática, conclui: 

 

Todo objeto, assim considerado como documento, é tomado pelo 
direito processual como fonte de prova e sua missão perante o direito 
é sempre e exclusivamente a de provar. Ora, no processo executivo 
não há qualquer necessidade de provar a existência do direito, até 
porque esse processo não é feito para julgar e seus procedimentos 
não incluem uma fase de instrução nem dilações probatórias as quais 
essa e outras fontes de prova pudessem ser apreciadas pelo juiz. [...]. 
se a eficácia executiva fosse própria do documento e não do ato, 
qualquer cópia do instrumento de um negócio jurídico seria título e 
autorizaria a execução, porque provas se fazem tanto mediante a 
exibição dos originais como de suas cópias autenticadas.

98
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 Teori Albino Zavascki, por sua vez, desenvolve a ideia segundo a qual o 

ato jurídico consubstanciado no título executivo é uma norma jurídica concreta 

que se busca efetivar. “Assim, o título não só (a) espelha a relação jurídica 

exsurgente da incidência da norma abstrata sobre o suporte fático, mas, mais 

que isso, ele (b) é portador de uma eficácia típica: a de autorizar a outorga da 

tutela jurisdicional executiva”.99 

Destarte, só constituem título executivo aqueles atos ou fatos definidos 

em lei como tais, cabendo exclusivamente ao legislador a construção desse 

elenco, sendo o fator orientador para a qualificação a probabilidade de 

existência do crédito.100 

 Em se tratando dos títulos executivos judiciais, a probabilidade de 

existência do crédito advém do fato de serem resultado “de um processo 

realizado pelo Poder Judiciário; eles são por definição atos resultantes de um 

juízo”.101 

 Carlos Alberto Alvaro de Oliveira conceitua o título executivo como “o ato 

documentado segundo as prescrições da lei, capaz de abrir acesso ao 

exequente da via executiva, permitindo a atuação da lei”.102 

 Para Fredie Didier Jr. “há o título material, que é o ato normativo, que 

imputa a alguém o dever de prestar, e há o título formal, que é a documentação 

desse ato jurídico”. Dessa forma, o jurista conceitua o título executivo como o 

“documento que certifica um ato jurídico normativo, que atribui a alguém um 

dever de prestar líquido, certo e exigível, a que a lei atribui o efeito de autorizar 

a instauração da atividade executiva”.103 
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 Luiz Rodrigues Wambier, por sua vez, ensina que “título executivo é 

cada um dos atos jurídicos que a lei reconhece como necessários e suficientes 

para legitimar a realização da execução, sem qualquer nova ou prévia 

indagação acerca da existência do crédito”.104 

 

2.2.2 Requisitos 

 

Cumpre observar primeiramente, que o título identifica as partes na 

relação processual, bem como a natureza da prestação (obrigação de fazer ou 

não fazer, fungível ou infungível, obrigação de pagar quantia, de entregar coisa 

certa ou incerta).105 

E, nos termos do artigo 586, do Código de Processo Civil, “A execução 

para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, 

líquida e exigível”106. 

Posicionando-se sobre o dispositivo, Cândido Rangel Dinamarco 

argumenta: 

 

A exigibilidade, tanto quanto a certeza e a liquidez, não é requisito do 
título, senão da obrigação por ele indicada, porque é logicamente 
inconcebível a possibilidade de exigir o título executivo. E por que 
estaria sujeita a esse requisito somente a “execução para a cobrança 
de crédito” (art. 586)? Se o vocábulo crédito está a indicar direito 
subjetivo a receber dinheiro, essa disposição é insuficiente porque 
seria insensato dispensar a exigência da exigibilidade com relação a 
outros direitos – direito a entrega de uma coisa determinada, à 
realização de um fazer, a uma abstenção. [...]. Leia-se, portanto: a 
execução fundar-se-á sempre em título relativo a direito líquido, certo 
e exigível.

107
 

 

 Assim, consoante a doutrina do referido autor, certeza e liquidez são 

requisitos substanciais, e não formais do título executivo, devendo estar 

presentes nas obrigações indicadas por ele. Não se tratam, portanto, de 

                                                 
104

 WAMBIER, Luiz Rodrigues (coord.). Curso Avançado de Processo Civil, volume 2: processo 
de execução. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005. p. 50. 
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requisitos do próprio título, mas “nenhum dos atos tipificados como título tem 

eficácia executiva se a obrigação ali indicada não for certa ou não for 

líquida”.108 

 No mesmo sentido são os ensinamentos de Luiz Rodrigues Wambier ao 

afirmar que “não é exatamente o título executivo que deve ser ‘líquido, certo e 

exigível’. O título, em si, existe ou não. ‘Liquidez, certeza e exigibilidade’ são 

atributos necessários à representação do direito no título”.109 

 Destarte, a obrigação representada no título é que deve ser certa, líquida 

e exigível. 

 

2.2.2.1 Certeza 

 

A certeza é o pré-requisito dos demais atributos do título executivo, de 

maneira que só há liquidez e exigibilidade, se houver certeza. “Diz-se que há 

certeza quando do título se infere a existência da obrigação”.110 

Na doutrina de Luiz Rodrigues Wambier, “certeza da obrigação refere-se 

unicamente à exata definição de seus elementos. Ou seja, o título executivo 

(...) retratará ‘obrigação certa’, quando nele estiverem estampadas a natureza 

da prestação, seu objeto e seus sujeitos”.111 

Há certeza quando a obrigação está expressamente representada no 

título. Portanto: 

 

É certa a obrigação, se não depender de qualquer elemento 
extrínseco para ser identificada: se, pela simples leitura do título, 
pode-se perceber que há uma obrigação contraída, podendo-se, 
ainda, constatar quem é o credor, o devedor e quando deve ser 
cumprida, haverá, então, certeza da obrigação.

112
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 Conforme atesta Humberto Theodoro Jr., não cabe “ao juiz pesquisar em 

torno da existência e extensão do direito do credor, no curso da execução, toda 

fonte de convicção ou certeza deve se concentrar no título executivo”.113 

Assim, a obrigação é certa quando os “elementos essenciais à sua 

existência jurídica se acham todos identificados no respectivo título”114, sem 

necessidade de qualquer investigação, no bojo do processo de execução, 

acerca da existência do direito. 

 

2.2.2.2 Liquidez 

 

Diz respeito ao objeto da obrigação, que deve estar expressamente 

descrito e determinado no título. A liquidez pressupõe a certeza. 

Nas palavras e Fredie Didier Jr., “diz-se líquido o crédito quando, além 

de claro e manifesto, dispensa qualquer elemento extrínseco para se aferir seu 

valor ou para determinar seu objeto”.115 

Destarte, “enquanto a sentença contenha tão só a obrigação relativa ao 

an debeatur, sem o indicativo da quantia certa a pagar ou de coisa certa a 

entregar, não se está diante de título líquido”116, até que se determine o 

quantum debeatur. 

 

2.2.2.3 Exigibilidade 

 

A exigibilidade é configurada quando a obrigação não está sujeita a 

termo ou a condição suspensiva. 

Assim, “estará satisfeito o requisito da exigibilidade se houver a precisa 

indicação de que a obrigação já deve ser cumprida”.117 
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Cândido Rangel Dinamarco, apropriando-se da definição de Carnelutti, 

conceitua a exigibilidade como a “ausência de impedimentos jurídicos para que 

o devedor satisfaça a pretensão do credor”. Assim, “antes desse momento 

nada ainda tem o credor a lamentar nem se admite tutela jurisdicional alguma, 

porque ao provável devedor ainda não foi dada a oportunidade de satisfazer a 

pretensão daquele”.118 

O referido autor também ressalta que os problemas relativos à 

exigibilidade geralmente aparecem na execução por título extrajudicial, tendo 

em vista que, no caso dos títulos judiciais, tais questões já foram enfrentadas 

pela sentença condenatória, que se relaciona diretamente com as crises de 

adimplemento, sem as quais não se cogitaria sentença dessa categoria. 

Assim, “proferida a sentença condenatória, na maioria dos casos já está 

resolvida e preclusa a questão da exigibilidade do crédito, sem a qual tal 

sentença não seria concedida”.119 

 

2.2.3 Títulos executivos judiciais  

 

No sistema processual brasileiro, não é possível que as partes criem 

título executivo não previsto em lei. Trata-se do princípio da taxatividade, 

segundo o qual nullus titulus sine legis, ou seja, não há título se não houver lei 

o prevendo.  

Cumpre ressaltar, ainda, que ao credor é vedada a emissão de título de 

forma unilateral, ou seja, a formação do título deve contar com a participação 

do devedor. Frise-se que a única exceção é configurada no caso da certidão de 

dívida ativa, expedida pela Fazenda Pública, do artigo 585, VII, do Código de 

Processo Civil120. 
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Os títulos executivos dividem-se em judiciais e extrajudicias. Assim, 

mencionando Alcides de Mendonça Lima, José Miguel Garcia Medina, Teresa 

Arruda Alvim Wambier e Luiz Rodrigues Wambier dizem que títulos executivos 

judiciais são aqueles oriundos de um processo, de uma atividade propriamente 

jurisdicional. Assim, por exclusão, os demais títulos executivos são 

considerados extrajudiciais, sejam os atos públicos ou particulares.121 

A distinção entre a execução fundada em título executivo judicial e 

extrajudicial também se encontra nas matérias suscetíveis de defesa a serem 

argüidas pelo devedor. Isto é, em se tratando de execução de título executivo 

judicial, as matérias a serem argüidas pelo executado, com base no artigo 741, 

do CPC122, são bem reduzidas, em comparação às possibilidades elencadas 

no artigo 745, do CPC123, que cuida das hipóteses de defesa, em caso de 

execução de título executivo extrajudicial. 

2.2.3.1 Sentença condenatória como título executivo por excelência 

 

Consoante analisa Humberto Theodoro Jr., “são as condenatórias as 

que, nos termos primitivos do art. 584, I, tradicionalmente habilitam o vencedor 

a intentar contra o vencido as medidas próprias da execução forçada”.124 

                                                 
121

 Baseado em MEDINA, José Miguel Garcia; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; WAMBIER, 
Luiz Rodrigues. Breves comentários à nova sistemática processual civil, II: Leis 11.187/2005, 
11.232/2005, 11.276/2006, 11.277/2006 e 11.280/2006. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2006. p. 64. 
122

 “Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre: I – 
falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia; II - inexigibilidade do título; III - 
ilegitimidade das partes; IV - cumulação indevida de execuções; V – excesso de execução; VI – 
qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença; Vll - 
incompetência do juízo da execução, bem como suspeição ou impedimento do juiz. Parágrafo 
único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se também inexigível 
o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo 
Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal”. (BRASIL. Lei n. 
5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
123

 “Art. 745.  Nos embargos, poderá o executado alegar: I - nulidade da execução, por não ser 
executivo o título apresentado; II - penhora incorreta ou avaliação errônea; III - excesso de 
execução ou cumulação indevida de execuções; IV - retenção por benfeitorias necessárias ou 
úteis, nos casos de título para entrega de coisa certa (art. 621); V - qualquer matéria que lhe 
seria lícito deduzir como defesa em processo de conhecimento. [...]”.(BRASIL. Lei n. 5.869, de 
11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
124

 THEODORO JÙNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de 
Execução e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de 
Janeiro: Forense, 2011. p. 70 
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A sentença condenatória é considerada título executivo por 

excelência125, pois, tradicionalmente, é definida em razão de sua eficácia de 

título executivo.126 

E considera-se dessa maneira, pois, tal como lecionam José Miguel 

Garcia Medina, Teresa Arruda Alvim Wambier e Luiz Rodrigues Wambier: 

 

[...] quem move ação condenatória, o faz com o intuito de ver 
reconhecida a violação atual ou potencial ao seu direito, a fim de, 
ulteriormente, buscar a realização deste mesmo direito através de 
atos executivos. Por isso, é natural que a sentença condenatória seja 
considerada o título executivo “por excelência”.

127
 

  

 Cassio Scarpinella Bueno ensina que a estrutura original do Código de 

Processo Civil de 1973 é bastante clara quanto a levar qualquer sentença 

condenatória a um processo de execução, variando somente os meios 

executivos conforme a modalidade específica da obrigação, com atenção ao 

direito material.128 

 Assim sendo, completa: 

 

Por esta razão é correto entender, tradicionalmente, a tutela 
condenatória como aquela que preparava um “processo de execução” 
porque sua função, dentro do “processo de conhecimento”, limitava-
se a declarar a existência de uma violação a alguma obrigação ou 
dever jurídico e a necessidade de se aplicar a sanção daí decorrente. 
É por esta razão que a doutrina sempre reconheceu que o processo 
de execução é efeito necessário da sentença condenatória, sua 
causa.

129
 

 

                                                 
125

 Nesse sentido FREITAS CÂMARA, Alexandre. Lições de direito processual civil, volume II. 
18. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 178. No mesmo sentido SILVA, Ovídio A. Baptista 
da. Curso de processo civil: execução obrigacional, execução real. Ações mandamentais, 
volume 2. 5. ed. ver. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. p. 38. 
126

 No mesmo sentido THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – 
Processo de Execução e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. 
Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 67: “Para o fim de autorizar o cumprimento forçado da 
sentença, o título executivo por excelência é a sentença condenatória”. 
127

 WAMBIER, Luiz Rodrigues. Sentença civil: liquidação e cumprimento. 3. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006. p. 44-45 
128

 “Uma condenação em entrega de coisa geraria um processo de execução para entrega de 
coisa (arts. 621 a 631); uma condenação em fazer geraria um processo de execução de fazer 
(arts. 632 a 638); uma condenação em não fazer geraria um processo de execução de não 
fazer (arts. 642 a 643); uma condenação em pagar dinheiro daria ensejo a um processo de 
execução por quantia certa contra devedor solvente (arts. 646 a 724), que aceita algumas 
variantes ou espécies.” (BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual 
civil: teoria geral do direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 
2008. p. 305). 
129

 Ibidem, p. 306. 
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 Dessa forma, “a execução será sempre um ‘complemento’ indispensável 

– porque ‘satisfativo’ do direito – da sentença condenatória”.130 

 De fato, ”a sentença civil condenatória tem como um de seus principais 

efeitos precisamente a executoriedade”.131 

 No entanto, não são só às sentenças condenatórias que a lei atribui a 

aptidão de constituir título executivo. Sobre a temática, leciona Luiz Fux: 

 

A executividade é inerente não só a sentença condenatória pura, 
senão a todo e qualquer capítulo condenatório encartado em 
sentença de outra natureza. Assim, por exemplo, a sentença que 
declara nulo o ato jurídico e condena o vencido no pagamento de 
custas e honorários e, eventualmente, em perdas e danos, é 
executável nessa parte. A sentença de improcedência é, a um só 
tempo, declaratória negativa e, condenatória na parte em que declara 
o dever de o vencido pagar despesas e honorários, tornando-se 
executável nessa parte.

132
 

 

Destarte, “para autorizar a execução, não se deve considerar sentença 

condenatória apenas a proferida na ação de igual nome”, importando que o 

julgado contenha o reconhecimento de alguma prestação a ser cumprida pela 

parte vencida.133 

Assim sendo, não apenas a sentença condenatória (stricto sensu) 

poderá ser executada, mas também o capítulo condenatório porventura 

existente em sentenças de outras espécies.134 

De qualquer modo, às sentenças condenatórias a lei atribui essa intensa 

carga de executividade, capaz de gerar alterações no mundo empírico, mais 

especificamente no patrimônio do devedor.135 

 Assim sendo, “para o fim de autorizar o cumprimento forçado da 

sentença, o título executivo por excelência é a sentença condenatória”.136 
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 SILVA, Ovídio A. Baptista da Silva; GOMES, Fábio Luiz. Teoria geral do processo civil. 6. 
ed. ver. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 238. 
131

 WAMBIER, Luiz Rodrigues. Sentença civil: liquidação e cumprimento. 3. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006. p. 45. 
132

 FUX, Luiz. A reforma do processo civil: comentários e análise crítica da reforma 
infraconstitucional do Poder Judiciário e da reforma do CPC. 2. ed.  Niterói: Impetus, 2008. p. 
111. 
133

 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de 

Execução e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de 
Janeiro: Forense, 2011. p. 71-72. 
134

 FREITAS CÂMARA, Alexandre. Lições de direito processual civil, volume II. 18. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 179. 
135

 Cf. WAMBIER, Luiz Rodrigues. Sentença civil: liquidação e cumprimento. 3. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006. p. 46. 
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2.2.3.2 A sentença declaratória como título executivo 

 

Como anteriormente visto, em princípio, “a sentença que comportava 

execução, constituindo título executivo, no juízo cível, era a condenatória, 

tendo em vista que ela é que impõe uma obrigação ao condenado”.137 

Por sua vez, a sentença declaratória só se prestaria a desfazer a 

incerteza do mundo jurídico, valendo tão somente como preceito a ser 

obedecido pelas partes, sem dar ensejo a qualquer ato executório posterior, 

tendo em vista, que, por si só, satisfaz a pretensão da parte. 

Destarte, o Código de Processo Civil sempre atribuiu executividade à 

sentença condenatória, sendo que as demais formas de provimento 

jurisdicional – ou seja, as sentenças declaratórias e constitutivas, nessa 

clássica classificação ternária -, por si só, satisfazem o interesse da parte com 

a mera prolação da sentença, sem necessidade de qualquer ato posterior. 

 

2.2.3.2.1 O parágrafo único do artigo 4º, do Código de Processo Civil 

 

Nos termos do artigo 290, do Código Civil de 1939, era vedado 

expressamente a execução de sentença declaratória: “Na ação declaratória, a 

sentença que passar em julgado valerá como preceito, mas a execução do que 

houver sido declarado somente poderá promover-se em virtude de sentença 

condenatória. Parágrafo único. A sentença condenatória será pleiteada por 

meio de ação adequada à efetivação do direito declarado, sendo, porém, 

exeqüível desde logo, a condenação nas custas”. 

Ocorre que, “durante longo tempo discutiu-se sobre a possibilidade de 

alguém demandar em ação declaratória, quando já pudesse pedir a 

condenação do réu”.138 

No entanto, a lei pôs fim à controvérsia e, com o advento do Código de 

Processo Civil de 1973 permitiu-se, expressamente, ingressar com a ação 
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 THEODORO JÙNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de Execução 
e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de Janeiro: 
Forense, 2011. p. 67. 
137

 SANTOS, Ernane Fidélis dos. As reformas de 2005 do Código de Processo Civil: execução 
dos títulos judiciais e agravo de instrumento. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 29. 
138

 SILVA, Ovídio A. Baptista da Silva; GOMES, Fábio Luiz. Teoria geral do processo civil. 6. 
ed. ver. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011. p. 230. 
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declaratória ainda que o direito em questão já tenha sido violado, nos termos 

do seu artigo 4º, parágrafo único. 

Sobre a temática, Cassio Scarpinella Bueno ressalta que, a partir de 

então, “o direito brasileiro assumiu expressamente que a tutela declaratória é 

pertinente para declarar mesmo nos casos em que já houve ruptura da ordem 

jurídica, é dizer, nos casos em que já houve lesão a direito”.139 

E, portanto, “a circunstância de já poder o credor reclamar a prestação 

inadimplida não é empecilho a que se postule o reconhecimento por sentença 

apenas da existência da relação obrigacional”140, conforme autorizado pelo 

parágrafo único do artigo 4º, do Código de Processo Civil de 1973. 

Tal inovação legislativa deu origem à polêmica sobre a possibilidade de 

atribuir à sentença declaratória proferida em tais circunstâncias a mesma 

eficácia executiva da sentença condenatória, partindo do entendimento 

segundo o qual os provimentos condenatório e declaratório, em demanda 

proposta após a violação do direito teriam o mesmo conteúdo e, portanto, 

teriam os mesmos efeitos. 

Seguindo esta direção, conforme noticia André de Freitas Iglesias, no 

Anteprojeto de Modificação do Código Civil de 1985, a Comissão Revisora 

acrescentava ao rol dos títulos executivos judiciais do artigo 584, que até então 

contava com cinco incisos, um inciso VI, ao qual foi atribuída a seguinte 

redação: “a sentença declaratória transitada em julgado, quando tenha ocorrido 

a violação do direito (art. 4º, parágrafo único)”.141 

No entanto, tal proposta de atribuir eficácia executiva às sentenças 

declaratórias, que tenham sido propostas com fundamento no parágrafo único 

do artigo 4º do Código de Processo Civil, não foi colocada em prática. 
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 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 302. 
140

 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de 
Execução e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de 
Janeiro: Forense, 2011. p. 72. 
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 IGLESIAS, André de Freitas. Condenação versus declaração - a polêmica do título 
executivo do inciso I do art. 475-N do CPC.  In: CIANCIi, Mirna; QUARTIERI, Rita de Cássia 
Rocha Conte (coord.). Temas Atuais da Execução Civil: Estudos em Homenagem Ao Professor 
Donaldo Armelin. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 41. 
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O certo é que, apesar de não possuírem conteúdo idêntico, a sentença 

condenatória aproxima-se consideravelmente da sentença declaratória 

prolatada após a violação do direito.142 

Fredie Didier Jr., e.g., advertia: 

 

Há muito, alertávamos de que havia uma tendência de conferir 
executividade à sentença meramente declaratória, quando houvesse 
o reconhecimento de uma obrigação exigível. Nesse ponto, seria 
muito difícil distingui-la de uma sentença de prestação, quando fosse 
resultado de uma ação declaratória proposta em momento em que já 
se poderia propor uma ação de prestação.

143
 

 

No entanto, sobre a temática, Cassio Scarpinella Bueno posiciona-se: 

 

Mesmo quando já houver lesão consumada, o pedido de “tutela 
declaratória” deverá ser entendido à luz das necessidades do caso 
concreto. Se o mero reconhecimento de que ela ocorreu for o 
suficiente para uma atuação jurisdicional útil, não razão para recusá-
lo à luz do que expressamente autoriza o parágrafo único do art. 4º. 
Caso contrário, se o foco daquele que provoca a jurisdição não é só o 
reconhecimento do direito mas a sua reparação ou a sua imunização, 
o nome dado à tutela (declaratória), a forma que o pedido tomou na 
petição inicial, não pode levar a equívocos. O caso é de tutela 
condenatória, executiva ou mandamental, sob pena de comprometer 
a própria razão da atuação do Estado-juiz e fazer ruir, 
consequentemente, o “modelo constitucional do processo civil”.

144
 

 

Na mesma direção seguem os ensinamentos de Cândido Rangel 

Dinamarco, ao entender que o parágrafo único do artigo 4º deve ser lido no 

sentido de que: 

 

A tutela meramente declaratória é admissível, tanto quanto a 
condenatória, quando a obrigação tiver sido descumprida mediante a 
alegação de que inexiste; havendo mero descumprimento da parte do 
obrigado que não nega ou mesmo confessa dever, mas não paga, o 
parágrafo do artigo 4º não deveria ter eficácia de dar adequação à 
tutela declaratória, dada a ausência de qualquer crise de certeza.

145
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 Em sentido contrário, Fredie Didier Jr. sustenta que “as sentenças condenatória e 
declaratória (art. 4º, par. ún., CPC) têm idêntico conteúdo (certificação do direito subjetivo e da 
sua exigibilidade) e efeitos (oportunizar o manejo de medidas executivas)”. (DIDIER JR., Fredie 
Curso de direito processual civil – Teoria geral do processo e processo de conhecimento. v. 1. 
11. ed, rev., ampl. e atual. Salvador: Jus Podivm, 2009. p. 209). 
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 Ibidem, p. 207-208. 
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 BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do 
direito processual civil, 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 303. 
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 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. vol. III. 5. ed. rev. e 
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48 

 

 

Conforme se percebe, mesmo com o advento da introdução, no Código 

de Processo Civil, do parágrafo único no artigo 4º, continuava-se, 

majoritariamente, a entender que o credor continuaria sem título executivo para 

promover a execução do devedor, no caso de proposição de ação declaratória 

com fundamento em tal dispositivo. Para poder executar, portanto, deveria 

ajuizar uma segunda ação, de natureza condenatória, em que a sentença 

declaratória prolatada nos primeiros autos atuaria com força de preceito 

Ocorre que alguns doutrinadores entendem que outros provimentos 

jurisdicionais, além daqueles de natureza condenatória, possuem aptidão para 

desencadear atos executórios, em decorrência não só de disposição normativa 

explícita, como também de interpretação lógico-sistemática do sistema jurídico, 

devendo ser equiparadas às sentenças civis condenatórias. 

Nesse contexto, analisa brilhantemente Humberto Theodoro Jr. 

 

Nos últimos anos do século XX, o CPC de 1973 passou por uma série 
de reformas, todas preocupadas com uma melhor e mais efetiva 
prestação jurisdicional. Boa parte das alterações ocorreram no 
terreno da execução forçada, tendo como objetivo eliminar entraves 
burocráticos à rápida satisfação do direito do credor e, ainda, facilitar 
o seu acesso ao processo executivo.

146
 

  

Tais modificações incluem as alterações trazidas pela Lei nº 

11.232/2005, a respeito da execução por quantia certa, em que se alterou o rol 

dos títulos executivos judiciais. 

É o que será analisado no capítulo a seguir. 
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3 A EXECUTIVIDADE DA SENTENÇA DECLARATÓRIA 

 

3.1 A LEI Nº 11.232/2005 

 

 A Lei nº 11.232/2005, que entrou em vigor a partir de 23/06/2006, integra 

as reformas legislativas que provocaram consideráveis transformações no 

sistema processual brasileiro. 

 Sobre as reformas que atingiram o Código de Processo Civil, lecionam 

Carlos Alberto Alvaro de Oliveira e Daniel Mitidiero: 

 

As Reformas do CPC – especialmente as Leis nº 8.952, de 1994, 
10.444, de 2002, e 11.232, de 2005 – traduzem o esforço do 
legislador infraconstitucional em desenhar um processo justo, capaz 
de outorgar tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva aos 
direitos. A passagem do código Buzaid (1973-1994) ao Código 
Reformado marca, assim, a reformulação estrutural do processo civil 
brasileiro: de um direito mais preocupado com a perfeição conceitual 
para um direito mais empenhado na efetiva tutela dos direitos.

147148
 

 

A Lei pretendeu eliminar, definitivamente, o processo autônomo de 

execução de sentença. Assim, “por meio de tal diploma legal, criou-se a fase 

de cumprimento da sentença, que corresponde à execução da sentença, só 

que em uma fase de um mesmo procedimento, e não como objeto de um outro 

processo”.149 

Assim, tal como observa Fredie Didier Jr.: 

 

A Lei Federal nº 11.232/2005 veio aproximar o sistema de efetivação 
das decisões que impõem obrigação de pagar quantia àquele já 
vigente e aplicável às decisões que impõem os outros tipos de 
prestação, dispensando, tal como deixa claro o art. 475-J do CPC, a 
instauração de um novo processo com finalidade executiva.
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teoria geral do processo civil e parte geral do direito processual civil. São Paulo: Atlas, 2010. p. 
108-109. 
148

 Com as reformas em comento, a execução da sentença será realizada no mesmo processo. 
“Em se tratando de obrigação de pagar quantia certa, o rito a ser seguido será o estabelecido 
nos art. 475-J e SS; em se tratando de deveres de fazer ou não fazer e de entregar coisa, 
aplicam-se, respectivamente,  os arts. 461 e 461-A do CPC”. (WAMBIER, Luiz Rodrigues. 
Sentença civil: liquidação e cumprimento. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2006. p. 40). 
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Com o advento da Lei, agora, no chamado “processo sincrético”, a 

sentença condenatória em quantia certa não vai mais precisar de um processo 

autônomo de execução para se fazer valer, pois a execução foi transformada 

em fase do mesmo processo em que a sentença foi proferida.151  

 

3.1.1 O artigo 475-N, I 

 

 Por ser objeto da presente análise, merece especial atenção a alteração 

trazida pelo artigo 4º, da Lei nº 11.232/2005152, que, ao acrescentar o artigo 

475-N ao Código de Processo Civil, trouxe novo elenco aos títulos executivos 

judiciais, revogando o artigo 584, do CPC153. 

 O novo rol dos títulos executivos judiciais, portanto, restou assim 

elencado: 

 

Art. 475-N. São títulos executivos judiciais: 
I – a sentença proferida no processo civil que reconheça a existência 
de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia; 
II – a sentença penal condenatória transitada em julgado; 
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 “Esta realidade é identificada por muitos, que a elogiam, pelo nome de sincretismo, porque 
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tornaram-se sincréticas: ou seja, não há mais necessidade de instauração de um processo de 
execução de sentença”. (DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil – Teoria geral do 
processo e processo de conhecimento. v. 1. 11. ed, rev., ampl. e atual. Salvador: Jus Podivm, 
2009. p. 202). 
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 “Art. 4
o
.O Título VIII do Livro I da Lei n

o
 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 

Processo Civil, passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 475-I, 475-J, 475-L, 475-M, 475-
N, 475-O, 475-P, 475-Q e 475-R, compondo o Capítulo X – ‘DO CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA'”. (BRASIL. Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11232.htm. Acesso e, 1º dez. 
2012). 
153

 “Art. 584. São títulos executivos judiciais: I – a sentença condenatória proferida no processo 
civil; II - a sentença penal condenatória transitada em julgado; III – a sentença homologatória 
de conciliação ou de transação, ainda que verse sobre matéria não posta em juízo (Incluído 
pela Lei nº 10.358, de 27.12.2001); IV - a sentença estrangeira, homologada pelo Supremo 
Tribunal Federal; V - o formal e a certidão de partilha; VI – a sentença arbitral (Incluído pela Lei 
nº 10.358, de 27.12.2001); Parágrafo único. Os títulos a que se refere o nº V deste artigo têm 
força executiva exclusivamente em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a 
título universal ou singular”. (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11232.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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III – a sentença homologatória de conciliação ou de transação, ainda 
que inclua matéria não posta em juízo; 
IV – a sentença arbitral; 
V – o acordo extrajudicial, de qualquer natureza, homologado 
judicialmente; 
VI – a sentença estrangeira, homologada pelo Superior Tribunal de 
Justiça; 
VII – o formal e a certidão de partilha, exclusivamente em relação ao 
inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título singular ou 
universal. 
Parágrafo único. Nos casos dos incisos II, IV e VI, o mandado inicial 
(art. 475-J) incluirá a ordem de citação do devedor, no juízo cível, 
para liquidação ou execução, conforme o caso.

154
 

 

 A diferença que merece destaque, tendo em vista que pouco foi 

modificado em relação à redação do revogado artigo 584, encontra-se no inciso 

I, do artigo 475-N. 

 Isso porquanto foi retirada a palavra “condenatória” como qualidade do 

título executivo judicial – artigo 584, I -, conferindo executividade à “sentença 

que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 

pagar quantia”. 

 Assim, a modificação legislativa realizada pela Lei nº 11.232/2005 no rol 

dos títulos executivos judiciais, em especial o inciso I, do artigo 475-N, acendeu 

a discussão doutrinária acerca da aptidão da sentença meramente declaratória 

para constituir título executivo. 

 Nesse sentido, tal como observa Sérgio L. Wetzel de Mattos, “o inciso I 

do art. 475-N, que, ao aludir à sentença que reconheça a existência de 

obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia, é suscetível de 

viabilizar [...] o cumprimento da sentença dita declaratória, em certos casos, na 

forma dos arts. 461, 461-A ou 475-J e seguintes”.155 

 Na mesma direção, já concluiu Humberto Theodoro Júnior: 

 

Alargou-se, dessa forma, a força executiva das sentenças para além 
dos tradicionais julgados de condenação, acolhendo corrente 
doutrinária e jurisprudencial que, mesmo antes da reforma do CPC, já 
vinha reconhecendo possibilidade, em certos casos, de instaurar 
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 BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012. 
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 MATTOS, Sérgio L. Wetzel de. In: OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de Oliveira 
(Coordenador). A nova execução: comentários à Lei nº 11.232, de dezembro de 2005. Rio de 
Janeiro: Forense, 2006. p. 168. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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execução por quantia certa também com base em sentenças 
declaratórias.

156
 

  

 Cumpre ressaltar que, como já abordado anteriormente, a sentença 

condenatória continua sendo título executivo judicial por excelência, vez que 

expressa norma jurídica concreta de que exsurge, devidamente reconhecida, 

obrigação exigível, pelo menos de pagar quantia.157 

 Ocorre que, em decorrência da alteração trazida pelo inciso I do artigo 

475-N, do Código de Processo Civil, a discussão relevante que se impõe gira 

em torno de investigar a eficácia executiva da sentença declaratória, isto é, se 

presta a sentença declaratória a formar título executivo judicial? 

 

3.1.1.1 A inconstitucionalidade do artigo 475-N, I 

 

 Questão prévia à análise das alterações ocorridas no rol dos títulos 

executivos judiciais, em decorrência da modificação trazida pela Lei nº 11.232, 

de 22.12.2005, cumpre mencionar a discussão doutrinária, acerca da 

(in)constitucionalidade do artigo 475-N, objeto do presente estudo.  

 Isso porquanto, no Anteprojeto de lei “sobre o cumprimento da sentença 

que condena ao pagamento de quantia certa”, elaborado pelo Instituto 

Brasileiro de Direito Processual, de lavra de Athos Gusmão Carneiro e Sálvio 

Figueiredo Teixeira, debatido e modificado em encontro do IBDP, ocorrido em 

Brasília nos dias 26 e 27 de agosto de 2002, o inciso I do artigo 475-N 

considerava título executivo judicial apenas “a sentença condenatória proferida 

no processo civil”. Assim sendo, o referido dispositivo não tinha originalmente a 

redação que acabou recebendo ao final.158 

 Por isso, alguns processualistas defendem a inconstitucionalidade formal 

do dispositivo mencionado, sob o argumento de que o projeto de Lei aprovado 

na Câmara dos Deputados (PL 3.253/2004), que deu origem ao artigo 475-N, I, 
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 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de 
Execução e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de 
Janeiro: Forense, 2011. p. 19. 
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 Cf. MATTOS, Sérgio L. Wetzel de. In: OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de Oliveira 
(Coordenador). A nova execução: comentários à Lei nº 11.232, de dezembro de 2005. Rio de 
Janeiro: Forense, 2006. p. 168. 
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 Baseado em OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. Tutela declaratória executiva? Revista do 
Advogado. São Paulo, n. 85, maio, 2006. p. 36-37. 
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referia-se à “sentença condenatória proferida no processo civil”, sendo 

textualmente alterado no Senado para os termos da atual redação: “sentença 

proferida no processo civil que reconheça a existência de obrigação de fazer, 

não fazer, entregar coisa ou pagar quantia”.159 

 Dessa forma, aqueles que se posicionam no sentido da 

inconstitucionalidade do artigo, consideram que não houve mera correção da 

redação do inciso I, mas mudança substancial no conteúdo do dispositivo em 

questão. 

 Assim sendo, para que fosse devidamente aprovada a alteração, o 

projeto deveria ter retornado à primeira Casa Legislativa, nos termos do artigo 

65, parágrafo único, da Constituição Federal160. 

 Sobre o tema, conclui Luiz Rodrigues Wambier: 

 

Caso se entenda que a mudança de redação havida no Senado 
alterou substancialmente o sentido e alcance da regra, impõe-se 
reconhecer sua inconstitucionalidade formal e consequente 
inaplicabilidade. Caso se repute que se tratou de mera alteração 
redacional, que não se modificou o sentido original da regra tal como 
aprovado na Câmara, o dispositivo é constitucional.

161
 

 

Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery são partidários da 

inconstitucionalidade do artigo 475-N, tendo em vista que “vê-se claramente 

que não se tratava de mera correção redacional, mas de preceito que altera 

radicalmente o texto, o sentido e o espírito da norma aprovada na Câmara dos 

Deputados”, devendo o texto ter retornado a essa primeira Casa Legislativa 

para reexame. Destarte, o texto que deve ser aplicado efetivamente é o 

anterior, que fora aprovado por ambas as Casas Legislativas, sob pena de 

afronta ao parágrafo único, do artigo 65, da Constituição Federal, caso o juiz 
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 Baseado em MEDINA, José Miguel Garcia. A sentença declaratória como titulo executivo - 
considerações sobre o art.475-n, i, do CPC. Revista de Processo, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, n. 136, jun., 2006. p. 78. 
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 “Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só turno de 
discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou 
arquivado, se o rejeitar. 
Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora”. (BRASIL. Constituição 
(1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acessado em 1º dez. 2012). 
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 WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso avançado de processo civil. 9. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2007. p. 62. 
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permita a execução da sentença declaratória, provimento que estará sujeito à 

cassação.162 

Fredie Didier Jr. ressalta que as alegações a respeito da 

inconstitucionalidade formal ou não do artigo 475-N, I, passa “pelo exame da 

premissa de que parte de cada doutrinador sobre a interpretação que deveria 

dar ao texto anterior”.163 

Nessa senda, o doutrinador, que sempre defendeu a aptidão da 

sentença declaratória em constituir título apto a autorizar a execução, 

argumenta que a alteração no texto promovida no Senado não trouxe mudança 

substancial de redação no inciso I, nesses termos: 

 
Como sempre defendemos a possibilidade de execução de decisão 
meramente declaratória que reconhecesse a existência de um dever 
de prestar, mesmo sob a égide do texto anterior, seja como 
conseqüência do direito fundamental à efetividade, seja em razão da 
absoluta desnecessidade e impossibilidade de instauração de nova 
atividade cognitiva judicial para apurar o que já está acobertado pela 
coisa julgada, a redação proposta pelo Senado apenas aprimora o 
texto anterior, sem inovar substancialmente.

164
  

  

Ocorreu que a alteração foi considerada mera emenda de redação, 

sendo o projeto enviado à sanção. Sancionada, a lei foi promulgada e 

publicada. 

Observa Carlos Alberto Carmona que a alteração do inciso no Senado 

Federal apenas antecipou a possibilidade de execução de sentença 

declaratória que definisse a existência de uma obrigação, tendo em vista que 

durante a elaboração do Anteprojeto de lei enviado ao Legislativo, essa 

hipótese chegou a ser discutida. No entanto, os membros do Instituto Brasileiro 

de Direito Processual, então responsáveis pela reforma, entenderam por 
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 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil 
comentado e legislação extravagante. 11. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2010. p. 780. 
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 DIDIER JR., Fredie. A sentença meramente declaratória como título executivo – aspecto 
importante da reforma processual civil brasileira de 2005. In: CIANCI, Mirna; QUARTIERI, Rita 
de Cássia Rocha Conte (Coord.). Temas atuais da execução civil: estudos em homenagem ao 
professor Donaldo Armelin. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 247. 
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 Ibidem, p. 246-247. 
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ampliar as discussões acerca da matéria, antes de incorporar efetivamente a 

ideia.165 

Assim, na opinião de Athos Gusmão Carneiro, a emenda veio ao 

encontro dos melhores propósitos de celeridade e de eficiência processual.166 

No entanto, a inconstitucionalidade do dispositivo, apesar de destacada 

por alguns processualistas, em razão da mudança substancial no teor do 

artigo, não foi declarada até o momento. 

 Destarte, deve-se enfrentar as discussões doutrinárias trazidas ao 

universo do direito processual civil, em decorrência da alteração no rol dos 

títulos executivos judiciais, realizada pela Lei 11.232/2005, antes elencados no 

revogado artigo 584, do Código de Processo Civil, e agora disciplinados no 

artigo 475-N, com especial atenção ao inciso I. 

 

3.2 A EXECUTIVIDADE DA SENTENÇA DECLARATÓRIA SOB A ÉGIDE DO 

ARTIGO 584, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 

 Antes da modificação legislativa ocorrida em 2005, com atenção 

especial à Lei nº 11.232, responsável por introduzir o artigo 475-N ao Código 

de Processo Civil, os títulos executivos judiciais encontravam-se elencados, tal 

como já mencionado anteriormente, no artigo 584 do CPC, que trazia, no seu 

inciso I, “a sentença condenatória proferida no processo civil” como apta a 

ensejar a execução forçada. 

Nestes termos, consoante observa Humberto Theodor Jr., na clássica 

tripartição das sentenças, as declaratórias não gerariam força alguma para 

sustentar a pretensão de realização coativa em juízo de qualquer prestação, 

vez que se limitariam à determinação de certeza de uma relação jurídica. 

Assim sendo, tão somente às sentenças condenatórias se reconhecia a 
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 CARMONA, Carlos Alberto. Novidades sobre a execução civil: observações sobre a Lei 
11.232/2005. In: RENAULT, Sérgio; BOTTINI, Pierpaolo (coord.). A nova execução de títulos 
judiciais: comentários à lei n. 11.232/05. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 72-73. 
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 CARNEIRO, Athos Gusmão. Do “cumprimento de sentença”, conforme a Lei nº 
11.232/2005. Parcial retorno ao medievalismo? Por que não? Revista Dialética de Direito 
Processual, São Paulo, n. 38, maio, 2006. p. 29. 
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qualidade de título executivo, pois seriam as únicas que conteriam o comando 

ao devedor no sentido de compeli-lo à realização de uma prestação.167 

 Dessa forma, anteriormente à alteração trazida pela Lei nº 11.232/2005, 

a grande maioria da doutrina entendia pela impossibilidade de a sentença 

declaratória constituir título executivo. 

 Cândido Rangel Dinamarco expressava com maestria essa posição, ao 

lecionar que: 

 
[...] Em nenhuma hipótese a sentença meramente declaratória, 
mesmo quando positiva, constitui título para execução forçada. Ainda 
quando a obrigação declarada haja sido ou venha a ser descumprida, 
quando somente a declaração houver sido pedida ao juiz, só a mera 
declaração ele dará: a oferta de título para a execução forçada está 
exclusivamente nas sentenças condenatórias, pois só elas contêm 
esse momento lógico.

168
  

 

 No mesmo sentido, José Roberto dos Santos Bedaque, ao comentar 

especificamente sobre o parágrafo único do artigo 4º, do CPC, anteriormente à 

reforma legislativa, defende que tal dispositivo possui reduzida importância, 

tendo em vista que a tutela declaratória obtida nessas situações em que já 

configurada a crise de inadimplemento não tem a aptidão para eliminar 

completamente a crise de direito material. Isso porquanto “embora declarado 

existente o direito, o inadimplemento não poderá ser afastado pela tutela 

executiva, pois a sentença declaratória não é título”. Dessa forma, imperioso ao 

credor ajuizar nova tutela cognitiva, de conteúdo condenatório, para obter 

acesso à execução forçada.169 

3.2.1 O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

 

Outra não era a posição majoritária no Superior Tribunal de Justiça, em 

que prevalecia o entendimento segundo o qual era inadmissível que a sentença 

declaratória constituísse título executivo. 
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 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de 
Execução e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de 
Janeiro: Forense, 2011. p. 19. 
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 O autor ainda observa que “a condenação pro despesas do processo e honorários 
advocatícios constitui capítulo distinto, que não se refere ao mérito principal. Esse capítulo, 
sim, é título executivo (art. 584, inc. I)”. (DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito 
Processual Civil. vol. III. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros: 2009. p. 217-218). 
169 BEDAQUE, José Roberto dos Santos. In: MERCATO, Antonio Carlos. Código de Processo 
Civil interpretado. 2. ed, São Paulo: Atlas, 2005. p. 49. 
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 É o que se pode depreender do REsp nº 2.529/SP, de relatoria do 

Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em 30/11/1992, publicado 

no DJ em 15/02/1993, p. 1664, cuja ementa é transcrita a seguir: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AÇÃO DECLARATORIA DE 
DIREITO DE CREDITO DO ICM CORRESPONDENTE AS 
OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO DE MATERIAS-PRIMAS 
BENEFICIADAS PELA ISENÇÃO. CABIMENTO. CARENCIA DE 
AÇÃO AFASTADA. O PROVIMENTO DECLARATORIO NÃO 
IMPLICA EM CONDENAÇÃO, APENAS DECLARA, ACERTA, 
ELUCIDA, ESCLARECE UM DETERMINADO DIREITO E SEU 
PRECISO LIMITE, NÃO COMPORTANDO, POR ISSO, EXECUÇÃO 
DO DECLARADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA 
AFASTAR A PRELIMINAR DE CARENCIA DE AÇÃO DECRETADA 
NA ORIGEM, DETERMINANDO QUE SE PROSSIGA NO 
JULGAMENTO, COMO DE DIREITO. (grifei) 

 

 A demanda objeto do recurso especial versava sobre a declaração de 

existência de determinado direito para com o fisco, com fulcro no artigo 4º, I, do 

Código de Processo Civil. Nos termos da ementa, argumentou o eminente 

relator que a declaração do direito da autora não comporta execução do 

declarado, justamente por não ser condenatória, mas meramente declaratória. 

E, ainda, completou, no sentido de que “a sentença declaratória, que define, 

elucida, esclarece, acerta uma relação jurídica, não é por si só, exigível, ou 

exeqüível”.  

Assim sendo, tendo em vista que a intenção da autora era tão-somente 

tornar certa uma situação, exaurindo a finalidade da sentença declaratória com 

a simples declaração sobre a (in) certeza de determinada relação jurídica, não 

é possível admitir-se, portanto, execução relativa à pretensão.170 
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 No mesmo sentido é o julgado do REsp nº 38.018/SP, Primeira Turma, julgado em 
02/03/1994, publicado no DJ em 30/05/1994, p. 13.454, também de Relatoria do Ministro Cesar 
Asfor Rocha: “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AÇÃO DECLARATORIA DE DIREITO DE 
CRÉDITO DE ICM JULGADA IMPROCEDENTE. DIREITO AO CREDITO RECONHECIDO, EM 
SEDE DE AÇÃO RESCISORIA, PELO TRIBUNAL 'A QUO'. INCIDENCIA DA CORREÇÃO 
MONETARIA. CABIMENTO, EM TENDO SIDO ESTA OBJETO EXPRESSO DO PEDIDO 
DECLARATORIO. I - O PROVIMENTO DECLARATORIO NÃO IMPLICA EM CONDENAÇÃO, 
APENAS DECLARA, ACERTA, ELUCIDA, ESCLARECE UM DETERMINADO DIREITO E 
SEU PRECISO LIMITE, NÃO COMPORTANDO, POR ISSO, EXECUÇÃO DO DECLARADO. 
II - A ATUALIZAÇÃO MONETARIA, NA GALOPANTE INFLAÇÃO QUE ASSOLA NOSSA 
ECONOMIA, NÃO CONSTITUI ACRESCIMO, MAS RESGATE DO VALOR REAL DA MOEDA 
CORROIDA PELO  DO TEMPO, RAZÃO PELA QUAL NÃO PODE SER VISTA, 
SIMPLESMENTE, COMO PARCELA ESTRITAMENTE CONDENATORIA. III - RECURSO 
PROVIDO” (grifei), cujo trecho da ementa vale transcrever: “(...) A sentença proferida em ação 
declaratória não abriga nem se reveste de preceito cominatório. Apenas declara a existência ou 
inexistência de apresentada situação jurídica, definindo seus exatos limites”.    
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Ainda, com maestria, a ementa a seguir transcrita, relativa ao REsp nº 

5.059/PE, Relator Ministro José de Jesus Filho, Segunda Turma, julgado em 

27/11/1991, expressa o posicionamento jurisprudencial majoritário sob a égide 

do ora revogado artigo 584, I, do Código de Processo Civil, segundo o qual tão 

somente a sentença condenatória estaria apta a constituir título executivo, 

estando os provimentos declaratórios excluídos desse rol, verbis: 

 

AÇÃO DECLARATORIA. DECISÃO COM ASSENTO EM MAIS DE 
UM FUNDAMENTO. I – O V. ACORDÃO RECORRIDO DECIDIU 
COM BASE EM MATERIA CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. A RECORRENTE NÃO INTERPOS 
RECURSO EXTRAORDINARIO. LOGO, TRANSITOU EM JULGADO 
A MATERIA CONSTITUCIONAL, POR SI SO SUFICIENTE PARA 
MANTER A DECISÃO RECORRIDA (SÚMULA 283 DO S.T.F.). DE 
OUTRA PARTE, EM SE TRATANDO DE AÇÃO DE NATUREZA 
MERAMENTE DECLARATORIA, A DECISÃO VALE COMO 
PRECEITO PARA A AÇÃO DE NATUREZA CONDENATORIA, SE 
PROPOSTA, ONDE A MATERIA DEVERA SER AMPLAMENTE 
DEBATIDA. II - RECURSO NÃO CONHECIDO.(grifei)

171
 

 
 A decisão reflete, portanto, o entendimento no sentido de que é 

necessária a interposição de uma segunda ação de conhecimento, de natureza 

condenatória para a satisfação da pretensão, porquanto não são idênticas as 

ações condenatória e declaratória, sendo que a sentença proferida nos autos 

desta última não dá ensejo à prática de quaisquer atos executórios posteriores. 

Isso porquanto, há casos em que, sobre uma mesma relação jurídica, é 

possível obter, em sede de sentença, tanto uma declaração quanto uma 

condenação. Nessa senda, ao autor é dada a escolha entre interpor uma ação 

declaratória ou ajuizar uma ação condenatória. No entanto, na primeira, não se 

abre a possibilidade de acesso à via executiva; em contrapartida, caso 
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 O mesmo posicionamento foi defendido no REsp nº 180.852/RS, Quinta Turma, julgado em 
09/03/1999, publicado no DJ em 26/04/1999, p. 117, de relatoria do Ministro Edson Vidigal: 
“PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA MERAMENTE DECLARATÓRIA. LIMITES OBJETIVOS. 
EXECUÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 1. O pedido na execução deve estar adstrito aos limites da 
sentença, que determina a regra sancionadora a ser efetivada; não cabe ao juiz, nessa 
hipótese, rejulgar a causa, mas simplesmente realizar concretamente o conteúdo do título. 2. 
Doutrina e jurisprudência negam à sentença meramente declaratória, qualquer efeito 
mediato ou imediato, capaz de ensejar a ação executiva. 3. Recurso não conhecido”(grifei). 
Na mesma senda foi decidido no REsp nº 237.383/SC, de relatoria do Ministro Sálvio 
Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 15/06/2000, publicado no DJ em 21/08/2000, p. 
145, que decidiu pela impossibilidade de executar o provimento declaratório em caso de 
improcedência em ação declaratória negativa, e no REsp 476.703/RS, Relator Ministro José 
Delgado, Primeira Turma, julgado em 06/02/2006, publicado no DJ em 10/03/2003, p. 136. 
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procedente a segunda, é facultada a execução, caso não haja cumprimento 

espontâneo da obrigação objeto do provimento condenatório. 

Dessa forma, caso proponha uma ação de cunho declaratório, será 

necessário que o autor ajuíze uma nova ação para obtenção de uma sentença 

condenatória, tendo em vista que somente esta tem aptidão para constituir 

título executivo. 

Destarte, conforme entendimento majoritário sob a égide do artigo 584, I, 

do CPC, a sentença declaratória não dá ensejo à prática de atos executórios, 

tendo em vista que não constitui título apto a inaugurar o processo de 

execução.172 

A despeito disso, alguns processualistas já sustentavam a possibilidade 

de atribuir eficácia executiva à sentença declaratória mesmo antes da 

modificação legislativa. 

 Fernando Tourinho Neto, vários anos antes à Lei nº 11.232/2005, já 

lecionava que não havia impedimento à eficácia da sentença declaratória como 

título executivo. 

 Isso porquanto a sentença declaratória traz certeza jurídica e torna 

indiscutível o direito, sendo esta declaração de certeza protegida pela coisa 

julgada, não podendo ser mais objeto de discussão. Por conseguinte, com a 

execução, se busca a atuação do direito, já certificado. Logo, sendo a sentença 

declaratória aquela que tornou certo o direito, nada impede o início da 

execução.  

 Nessa senda, sintetiza o autor: 

 

                                                 
172

 É o que se depreende do trecho do voto do Relator do REsp nº 502.618/RS, Relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 26/04/2006, publicado no DJ em 08/09/2003, p. 
238: “In casu, não há que se falar em carga condenatória da sentença declaratória, uma vez 
que esta não possui tal eficácia. A sentença declaratória não comporta execução, porquanto 
seu objeto é o acertamento de determinada relação jurídica. O bem juridicamente pretendido é 
alcançado com a mera declaração de existência ou inexistência da relação controvertida. A 
doutrina de Alcides de Mendonça Lima revela que: ‘Como sentença meramente declaratória e 
como sentença constitutiva, naquilo em que o pedido foi julgado, não há possibilidade de 
execução, na acepção verdadeira do termo, porque a efetivação do direito reconhecido ao 
autor-vencedor em nada depende do réu-vencido, de modo que esse pudesse evitar os efeitos 
da execução da sentença, cumprindo sua obrigação. A execução típica ocorre quando, por sua 
via, é substituída a vontade do devedor que poderia ter cumprido a sentença; como não o fez, 
o vencedor se sente compelido a promover a chamada execução forçada.’ (Comentários ao 
Código de Processo Civil, vol. VI, t. I, p. 296, Forense)”. 
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O que a execução busca é a atuação do direito a partir de uma 
certificação que a precede. Com a sentença declaratória, esta 
certificação já se deu. O direito foi declarado e determinado. Falta 
somente a atuação para efetivar a obrigação de dar, fazer ou não 
fazer alguma coisa, isto é, falta o provimento jurisdicional satisfativo, 
que o vencedor obterá mediante a propositura do processo de 
execução.

173
 

  

Por sua vez, sobre o inciso I, do artigo 584, Luiz Fux já observava que, 

prima face, o Código de Processo Civil atribuiu executividade tão somente à 

sentença condenatória, tendo em vista que as demais sentenças (constitutiva e 

declaratória) – no caso da classificação ternária clássica –, não comportam 

execução, porquanto a eficácia contida em tais provimentos jurisdicionais 

satisfaz, por si só, o interesse da parte, tornando desnecessário qualquer ato 

posterior.174 

No entanto, o douto jurista destaca a sentença declaratória, no sentido 

de que é necessário também considerar seu objeto mediato. Se a sentença 

declaratória restringe-se a afirmar a nulidade de um determinado ato jurídico, 

nenhuma outra utilidade, em princípio, retira-se de tal decisão, tornando-a 

infensa à execução. Ocorre que, “algumas declarações podem ensejar 

execução se complementadas”. Exemplifica o autor, referindo-se a uma 

sentença que declara o dever de indenizar, e que não requer processo 

condenatório posterior, devendo a parte apenas liquidar o montante devido, da 

mesma maneira que acontece com a sentença penal condenatória, que declara 

o dever de reparar o dano ex delicto.175 

Da mesma forma, Teori Albino Zavascki, mesmo sob o regime do 

revogado artigo 584 do CPC, já defendia a possibilidade de execução de uma 

sentença declaratória.  

O referido doutrinador enfrenta o problema da executividade das 

sentenças, a partir da sua definição de título executivo judicial, que 

correspondem às sentenças proferidas no processo civil quando definem, de 

modo completo e integral, norma jurídica individualizada que contenha 

prestação exigível de dar, fazer, não fazer ou pagar quantia.  
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 TOURINHO NETO, Fernando. A eficácia executiva da sentença declaratória. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v. 115, jul/set, 1992. p. 563. 
174

 FUX, Luiz. A reforma do processo civil: comentários e análise crítica da reforma 
infraconstitucional do Poder Judiciário e da reforma do CPC. 2. ed.  Niterói: Impetus, 2008. p. 
110. 
175

 Idem. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004. p. 1267. 
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Assim sendo, o importante não seria “qualificar a sentença como 

condenatória ou não, mas em identificar, em seu conteúdo, os elementos que 

conferem a ela a aptidão para servir de base à execução forçada”.176 

Ocorre que, tal como observa, o problema está no fato de que a 

sentença que traz definição completa de norma jurídica individualizada nem 

sempre se amolda ao que a doutrina tradicional define como sentença 

condenatória, podendo ajustar-se ao conceito de sentença declaratória, 

dependendo da maneira que se classifica uma e outra.177 

Em contrapartida, insistir em outro processo de cognição, em que se 

chegaria a um resultado já prefixado, significaria uma atividade burocrática e 

desnecessária, somente em atenção à submissão ao dogma segundo o qual 

tão somente as sentenças condenatórias têm força executiva. 

Portanto, não se pode negar executividade à norma jurídica concreta 

certificada por sentença se nela estiverem presentes todos os elementos da 

obrigação, como sujeitos, prestação, liquidez e exigibilidade, sob pena de 

atentar contra o direito à tutela executiva, inerente ao direito de ação. 

No mesmo sentido já lecionava Paulo Henrique dos Santos Lucon, ao 

estabelecer que “todas as sentenças proferidas no processo civil que definam 

de modo completo uma norma jurídica, contendo uma prestação exigível, são 

títulos que, até por decorrência constitucional, ensejam ao credor, o pedido de 

tutela satisfativa do direito”.178 

Desse modo, não se pode descartar a hipótese de sentença com força 

executiva em ação declaratória, principalmente a de que trata o parágrafo 

único, do artigo 4º, do CPC, quando já tenha ocorrido violação do direito, ou 

seja, quando a prestação já é exigível. 
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 ZAVASCKI, Teori Albino. Comentários ao Código de Processo Civil. v. 8: do processo de 
execução, arts. 566 a 645. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 
196. 
177

 “O dogma de que somente a sentença condenatória é título executivo tem forçado seus 
adeptos a ampliar cada vez mais o conceito de condenação. Chega-se ao ponto de definir 
como sentença condenatória aquela que propicia a formação de título executivo, definição que 
mantem o dogma mas que não define nada. Os que sustentam que a sentença condenatória é 
a que constitui ou faz operar a sanção, encontram dificuldade em explicar a força executiva de 
decisões em que não há imposição de sanção.” (Ibidem, p. 195) 
178

 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa julgada 
inconstitucional” e embargos à execução do artigo 741, parágrafo único. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 84. dez., 2005. p. 152. 
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Destarte, Teori Albino Zavascki já se posicionava pela possibilidade de 

execução de sentença declaratória mesmo sob a égide do artigo 584, cujo rol 

esclarecia não ser exaustivo, sob o argumento de que outros provimentos 

jurisdicionais possuíam força executiva, atribuída por disposição normativa 

explícita ou pelo próprio sistema.  

E ainda, concluía com maestria sobre a aptidão do provimento 

jurisdicional declaratório a ensejar execução, desde que contivesse definição 

integral de norma jurídica individualizada: 

 

[...] pode-se sustentar que, em nosso atual sistema, quando a 
sentença, proferida em ação declaratória, trouxer definição de certeza 
a respeito, não apenas da existência da relação jurídica, mas também 
da exigibilidade da prestação devida, não haverá razão alguma, 
lógica ou jurídica, para negar-lhe imediata executividade. [...] A 
executividade, na espécie, decorre do próprio sistema, o que torna 
desnecessária qualquer menção expressa no artigo 584 do Código.

179
 

   

 Nessa senda, defende Humberto Theodoro Jr. que o texto antigo do 

Código de Processo Civil já abria frestas que fragilizavam a teoria de que 

apenas as sentenças condenatórias seriam capazes de constituir título 

executivo, não sendo estabelecido, portanto, um monopólio da executividade. 

Isso porquanto, exemplifica o autor, o artigo 584, que elencava o rol dos títulos 

executivos judiciais, incluía “sentenças em que, de forma alguma, o juiz 

cogitara de ordenar ao vencido qualquer tipo concreto de prestação (sentença 

penal condenatória, sentença homologatória de conciliação ou transação, 

formal de partilha)”.180 

 Do mesmo modo, Luiz Rodrigues Wambier argumenta que o revogado 

artigo já previa a possibilidade de que sentenças diversas da condenatória 

constituíssem título executivo. E isso é possível tendo em vista que ao 

legislador é permitido atribuir eficácia de título executivo a qualquer fenômeno 

jurídico que se relacione pretensão executiva, ainda que se trate de sentença 

diversa da condenatória.181 
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 ZAVASCKI, Teori Albino. Título executivo e liquidação. 2. ed. rev. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais,  2001. p. 105. 
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 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil – Processo de 
Execução e Cumprimento de Sentença, Processo Cautelar e Tutela de Urgência. Rio de 
Janeiro: Forense, 2011. p. 19. 
181

 WAMBIER, Luiz Rodrigues. Sentença civil: liquidação e cumprimento. 3. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006. p. 42. 
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 Ainda sob a égide da redação do revogado artigo 584, do Código de 

Processo Civil, Fredie Didier Jr. também defendia a possibilidade da execução 

de uma decisão meramente declaratória que reconhecesse um dever de 

prestar, em observância ao direito fundamental à efetividade, bem como em 

razão da desnecessidade e impossibilidade de instauração de uma nova 

atividade cognitiva judicial para apurar o que já estaria acobertado pela coisa 

julgada. E explica o douto jurista: 

 

[...] Em termos mais literais, o fundamento já podia ser encontrado no 
parágrafo único do art. 4º o CPC, segundo o qual é cabível a ação 
declaratória, mesmo quando já violado o direito. Em razão dessa 
disposição legal, sendo cabível a ação declaratória, ainda quando já 
violado o direito, a sentença declaratória de procedência podia ser 
executada, conferindo integral proteção à parte autora.

182
 

 

Nestes termos, tal como ressalta Paulo Henrique dos Santos Lucon, 

impor uma nova cognição para que a sentença futura estabeleça apenas a 

sanção executiva atenta contra a economia processual, transformando o 

processo em atividade burocrática e despicienda. E completa: 

 

[...] O processo não vale pelo que é, mas fundamentalmente pelo 
resultado que produz. [...] A tutela jurisdicional deve ser concebida 
como algo além de uma mera garantia de acesso ao Poder Judiciário, 
mas principalmente como garantia efetiva de outorga, a quem tiver 
razão, de uma tutela jurisdicional efetiva, adequada, tempestiva e 
aderente aos interesses em jogo no processo.

183
 

 

Por conseguinte, já havia, antes da alteração legislativa, julgados do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a sentença declaratória 

que contivesse todos os elementos da obrigação é apta a formar título 

executivo. Ou seja, já havia posicionamentos no sentido de atribuir 

executividade à sentença meramente declaratória que reconhecesse a 

existência do dever de prestar, nos casos do parágrafo único do artigo 4º do 

CPC. 

 

                                                 
182

 DIDIER JR., Fredie et al. Curso de Direito Processual Civil: Execução. vol. 5. 2. ed. 
Salvador: Editora JusPodivm, 2010. p. 159. 
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 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa Julgada, efeitos da sentença, “coisa julgada 
inconstitucional” e embargos à execução do artigo 741, parágrafo único. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 84. dez., 2005. p. 153. 
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3.2.2 A mudança jurisprudencial 

 

Portanto, mesmo antes da reforma legislativa trazida pela Lei nº 

11.232/2005, já se percebia uma pequena movimentação no sentido de atribuir 

à sentença declaratória a possibilidade de constituir título executivo e, por 

consequência, desencadear atos executórios. 

 O grande precursor de uma série de decisões no Superior Tribunal de 

Justiça, no tocante à possibilidade de execução de sentença declaratória, ainda 

anteriormente à modificação do rol dos títulos executivos judiciais, foi o Ministro 

Teori Albino Zavascki.  

 A tese desenvolvida pelo referido jurista, segundo a qual, em síntese, a 

sentença declaratória seria apta a formar título executivo judicial quando 

contivesse todos os elementos identificadores da norma jurídica 

individualizada, ou seja, quando estivessem presentes no provimento 

declaratório todos os elementos da obrigação (sujeitos, prestação e 

exigibilidade), obteve considerável repercussão no Superior Tribunal de 

Justiça. 

Tal orientação jurisprudencial desenvolveu-se, especificamente, em 

casos de matéria de natureza tributária, em que contribuintes ingressavam em 

juízo pretendendo a restituição de valores indevidamente recolhidos pelo Fisco, 

com base em sentença proferida nos autos de ação de repetição de indébito. 

É o que se depreende do REsp nº 588.202/PR184, cuja ementa segue 

transcrita:  

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VALORES INDEVIDAMENTE 
PAGOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SENTENÇA DECLARATÓRIA DO DIREITO DE CRÉDITO CONTRA 
A FAZENDA PARA FINS DE COMPENSAÇÃO. SUPERVENIENTE 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAR. EFICÁCIA EXECUTIVA DA 
SENTENÇA DECLARATÓRIA, PARA HAVER A REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO POR MEIO DE PRECATÓRIO. 1. No atual estágio do 
sistema do processo civil brasileiro não há como insistir no dogma de 
que as sentenças declaratórias jamais têm eficácia executiva. O art. 
4º, parágrafo único, do CPC considera "admissível a ação 
declaratória ainda que tenha ocorrido a violação do direito", 
modificando, assim, o padrão clássico da tutela puramente 
declaratória, que a tinha como tipicamente preventiva. Atualmente, 
portanto, o Código dá ensejo a que a sentença declaratória possa 
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 REsp nº 588.202/PR, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 1ª Turma, julgado em 

10/02/2004, DJ 25/02/2004. 
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fazer juízo completo a respeito da existência e do modo de ser da 
relação jurídica concreta. 2. Tem eficácia executiva a sentença 
declaratória que traz definição integral da norma jurídica 
individualizada. Não há razão alguma, lógica ou jurídica, para 
submetê-la, antes da execução, a um segundo juízo de 
certificação, até porque a nova sentença não poderia chegar a 
resultado diferente do da anterior, sob pena de 
comprometimento da garantia da coisa julgada, assegurada 
constitucionalmente. E instaurar um processo de cognição sem 
oferecer às partes e ao juiz outra alternativa de resultado que 
não um, já prefixado, representaria atividade meramente 
burocrática e desnecessária, que poderia receber qualquer outro 
qualificativo, menos o de jurisdicional. 3. A sentença declaratória 
que, para fins de compensação tributária, certifica o direito de crédito 
do contribuinte que recolheu indevidamente o tributo, contém juízo 
de certeza e de definição exaustiva a respeito de todos os 
elementos da relação jurídica questionada e, como tal, é título 
executivo para a ação visando à satisfação, em dinheiro, do valor 
devido. 4. Recurso especial a que se nega provimento. 

 

 Nessa senda, vale ressaltar trecho do voto proferido pelo eminente 

relator, em que conclui: 

 

Há casos em que a atividade cognitiva está completa, já que houve 
juízo de certeza a respeito de todos os elementos da norma jurídica 
individualizada. Nenhum resíduo persiste a ensejar nova ação de 
conhecimento. Estão definidos os sujeitos ativo e passivo, a 
prestação, a exigibilidade, enfim, todos os elementos próprios do 
título executivo. Em casos tais, não teria sentido algum – mas, ao 
contrário, afrontaria princípios constitucionais e processuais básicos – 
submeter as partes a um novo, desnecessário e inútil processo de 
conhecimento. 

 

 Tomando em consideração o acórdão mencionado, Cinara Palhares 

critica, ao afirmar não se tratar, no caso, de sentença meramente declaratória, 

pois, “aquele que vai a juízo requerendo o reconhecimento de crédito para o 

fim de compensação está, inequivocamente, manifestando interesse na 

satisfação desse crédito”. Dessa forma, seria inequívoca a pretensão satisfativa 

do autor, que caracteriza um interesse de agir típico da ação condenatória, 

porquanto impõe efetivamente a sanção: 

 

Assim sendo, negar ao contribuinte o direito à ação de execução é 
atentar contra o seu direito constitucional de ação. Nesse viés, o 
entendimento anterior do STJ estava de fato equivocado, não porque 
se deveria conferir efeito executivo à sentença declaratória, mas sim 
porque não se trata, a luz dos preceitos constitucionais, de sentença 
meramente declaratória.

185
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Igualmente, vale atentar para o REsp 544.189/MG186, de relatoria do 

Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 02/12/2003, publicado no DJ em 

28/12/2003, em que, primeiramente, o Ministro relator negou ao contribuinte o 

direito à ação de execução, tendo em vista que a sentença que reconhece o 

direito à compensação é meramente declaratória, não podendo inaugurar um 

processo executório. No entanto, o Ministro Luiz Fux reconsiderou seu voto a 

partir do voto vista do Ministro Teori Albino Zavascki. Assim, o acórdão aceitou 

a sentença meramente declaratória como suficiente para desencadear atos 

executórios, sob o fundamento de que, se a sentença reconheceu a obrigação 

de pagar, os sujeitos são legítimos e a dívida é líquida, certa e exigível, não há 

porque negar a prestação jurisdicional a quem puder aproveitar-se 

legitimamente. 

Tal como observado por André Henrique Iglesias, o entendimento 

exposto nesse voto-vista, teve grande repercussão na Jurisprudência do 

STJ.187 

E, além de ser diversas vezes reiterado pelo eminente Ministro Teori 

Albino Zavascki, foi utilizado como fundamento em acórdãos posteriores, de 

                                                                                                                                               
(coord.). Aspectos polêmicos da nova execução. v. 4. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
p. 98. 
186 “PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA DECLARATÓRIA DO DIREITO À 

COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE AO FINSOCIAL. REPETIÇÃO POR VIA DE 
PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A imposição da inauguração de novo processo de 
conhecimento para o fim de viabilizar a execução de um crédito sobre cuja existência já 
houve pronunciamento judicial, declarando certeza quanto aos elementos desta relação 
jurídica, representa penalidade ao contribuinte. 2. Ressalva do ponto de vista do relator no 
sentido de que a ação declaratória produz sentença da mesma natureza, não elencada como 
título judicial apto à execução. Assentado o an debeatum, impõe-se liquidá-lo, para fins de 
execução, sem incidir no vício nulla executio sine titulo. Impossibilidade de compensação 
reconhecida em decisão declaratória por força da extinção da empresa. Pretensão de 
execução do provimento contra a Fazenda. Descabimento. 3. Na hipótese de obtenção de 
decisão judicial favorável, proferida em ação condenatória, abre-se ao contribuinte a 
possibilidade de executar o título judicial em repetição de indébito com posterior emissão de 
precatório, o direito à compensação tributária, utilizando-se, para tanto, da eficácia declaratória 
da sentença de condenação. Precedentes. 4. Deveras, tratando-se de pedido declaratório puro, 
a sentença não comporta execução, porquanto seu objeto é o acertamento de determinada 
relação jurídica. Consectariamente a procedência de demanda declaratória não tem o condão 
de inaugurar a execução forçada, porquanto a decisão judicial, in casu, não possui carga 
condenatória, fazendo-se mister prévia liquidação nos autos da execução contra a Fazenda 
Pública. 5. Recurso Especial provido”.(grifei). Cumpre frisar que O item 1 da ementa representa 
o conteúdo do acórdão. Os demais representam a ressalva do ponto de vista do relator. 
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 IGLESIAS, André de Freitas. Condenação versus declaração - a polêmica do título 
executivo do inciso I do art. 475-N do CPC. In: CIANCI, Mirna; QUARTIERI, Rita de Cássia 
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relatoria de Ministros diversos188. Surgiu, assim, na Jurisprudência da Corte, o 

entendimento no sentido de que a sentença declaratória é apta a constituir 

título executivo.189 

Na sequência, sobreveio alteração que revogou expressamente o artigo 

584, do CPC, nos termos do artigo 9º da Lei nº 11.232/2005190. Dessa forma, 

os títulos executivos judiciais estão agora definidos no art. 475-N, e são quase 

os mesmos do revogado art. 584, tendo, no entanto, havido substancial e 

importante diferenciação no tocante às sentenças cíveis, valendo analisar o 

posicionamento doutrinário em torno dessa mudança. 

 

3.3 A EXECUTIVIDADE DA SENTENÇA DECLARATÓRIA E O ARTIGO 475-

N, I 

 

Tal como já observado anteriormente, a modificação trazida pela Lei nº 

11.232, de 22.12.2005, ao acrescentar o artigo 475-N ao Código de Processo 

Civil, trouxe novo elenco aos títulos executivos judiciais, não mais o 

restringindo à sentença condenatória civil, vez que, em seu inciso I, alude como 

tal a “sentença que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, 

entregar coisa ou pagar quantia”. Assim sendo, alguns processualistas 

enxergaram aí a possibilidade de execução da sentença declaratória. 
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 Segundo tal entendimento, depreende-se da nova letra da lei que “não 

só as sentenças condenatórias, mas também as sentenças declaratórias 

podem constituir título executivo”191, desde que a sentença reconheça a 

existência de uma obrigação. 

 Nos ensinamentos de Petrônio Calmon, “o artigo abandona a fórmula 

original e equivocada de sentença ‘condenatória’, apresentando uma redação 

mais ampla, desprovida de denominação específica e restritiva”.192 

 Destarte, a visão segundo a qual somente à sentença condenatória seria 

apta a formar título executivo, sofreu uma releitura, com novos 

posicionamentos doutrinários, no sentido de que à sentença declaratória pode 

se atribuir eficácia executiva, os quais refletiram na Jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, assunto que adiante será enfrentado.  

 

3.3.1 A execução da sentença que reconheça a existência de obrigação 

 

 Longe dos meios de execução, “a sentença que reconhece a existência 

de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia”, apenas 

declara que resta uma obrigação a ser cumprida para que a tutela do direito 

seja prestada. 

 Ou seja, é possível depreender que no texto utilizado pelo Código, 

reconhecer significa declarar. Assim, “podemos conferir ao artigo o 

entendimento de que a alteração confere efeito executivo à declaração de uma 

obrigação”.193 

 Isto é, a Lei nº 11.232/2005, ao introduzir o artigo 475-N no Código de 

Processo Civil, e, ao aludir, em seu inciso I, a reconhecimento de obrigação, 

não cria uma nova espécie de sentença declaratória; no entanto, está-se diante 

de uma sentença que declara efeitos jurídicos no plano do direito material, que 
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devem ser implementadas através de modalidades executivas adequadas – 

tutelas que dependem de fazer, não fazer, entregar coisa e pagar quantia.194 

 Segundo Luiz Rodrigues Wambier, a exigência do inciso I, do artigo 475-

N, do CPC, segundo a qual, para que esteja apta a constituir título executivo a 

sentença deve reconhecer a existência de obrigação, significa que “a sentença 

deve conter todos os elementos da relação jurídica obrigacional, identificando, 

precisamente, as partes credora e devedora, natureza e objeto da obrigação”. 

Assim sendo, uma sentença que reconheça, em tese, a existência de 

obrigação, deve ser considerada título executivo.195 

 Compartilhando o mesmo posicionamento, José Miguel Garcia Medina 

entende que pode configurar título executivo judicial qualquer fato, escolhido 

pelo legislador, desde que “assegure uma suficiente certeza acerca da 

existência do direito”.196 

Medina parte do pressuposto segundo o qual é título executivo aquele 

considerado como tal pela norma jurídica. Dessa forma, é o legislador que 

atribui a um determinado fato – ou a um complexo de fatos – eficácia executiva, 

a partir da ponderação de alguns fatores. Isso é, “o legislador, na realidade, 

atribui eficácia executiva a um ato, quando acredita que o direito, contido no 

ato, mereça tutela executiva”.197 

 Por conseguinte, em se tratando de título executivo judicial, o principal 

fator tomado em consideração pelo legislador para atribuir a determinado fato a 

qualidade de título executivo seria a certeza acerca do direito material que se 

pretende realizar, o que ocorre nas sentenças declaratórias. 

 Assim, pode o legislador atribuir eficácia de título executivo a qualquer 

fenômeno jurídico que se relacione à pretensão executiva, ainda que se trate 
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de sentença jurídica distinta da sentença condenatória, podendo a sentença 

declaratória propiciar certeza suficiente para a realização da execução. 

 Cumpre ressaltar que Carlos Alberto Alvaro de Oliveira diverge de tal 

posicionamento, argumentando que o legislador não poderia agregar efeito 

executivo a qualquer fato da vida. Isso porquanto “a atribuição de efeito de 

título executivo, com a possibilidade inclusive de força estatal e agressão a 

patrimônio alheio”, não está isento às limitações impostas à arbitrariedade do 

exercício de poder estatal pelos princípios inerentes ao Estado Democrático de 

Direito. Assim, “o legislador não é onipotente e, assim, não pode a seu bel 

prazer atribuir natureza de título executivo a qualquer fato da vida”.198E conclui: 

 

O mais importante de tudo é que, em face do direito fundamental ao 
contraditório, só se revela possível a criação de um título executivo 
judicial se este contiver todos os elementos característicos da 
obrigação e do inadimplemento. Tal implica, como é óbvio, que a 
matéria pertinente tenha sido suscitada e discutida pelas partes, 
previamente à abertura do processo ou da fase de execução.

199
 

 

 Defendendo a tese segundo a qual a sentença declaratória é capaz de 

constituir título executivo judicial, Teori Albino Zavascki assevera: 

 

Não procede a afirmação de que a sentença declaratória jamais é 
título executivo; ela terá força executiva quando tiver certificação de 
todos os elementos de uma norma jurídica concreta, relativa à 
obrigação com características acima referidas.

200
  

 

 Isso é, se a sentença declaratória contiver obrigação líquida, certa e 

exigível, de entregar coisa, ou de fazer, ou de não fazer, ou de pagar quantia 

em dinheiro, entre sujeitos determinados, possui eficácia específica de 

viabilizar a tutela jurisdicional efetiva. 

 No mesmo sentido, conclui Sérgio L. Wetzel de Mattos, lecionando que, 

nos termos do inciso I, do artigo 475-N, do CPC, a sentença declaratória 

constitui título executivo judicial desde que explicite, de modo completo, norma 
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jurídica individualizada, com prestação exigível de dar, fazer, não fazer ou 

pagar quantia.201 

 Isso porquanto a possibilidade de execução de uma sentença não está 

atrelada à sua qualificação como condenatória ou não, mas à identificação, 

através da análise de seu conteúdo, dos elementos que lhe outorgam aptidão 

para embasar uma eventual execução. 

 Destarte, toda a sentença que constitua norma jurídica individualizada e 

reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 

pagar quantia, é apta a formar título executivo judicial, diferindo apenas o modo 

de seu cumprimento.202 

 Dessa forma, consoante defende Fredie Didier Jr., se uma decisão 

judicial reconhece a existência de um direito a uma prestação já exigível – 

definição completa da norma jurídica individualizada -, em nada ela se 

distingue da sentença condenatória, na qual o mesmo acontece.203 

 

3.3.1.1 Execução da sentença declaratória e o artigo 4º, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil 

 

 Defendem alguns processualistas que nem toda sentença declaratória 

pode valer como título executivo, mas apenas aquela que se refira à existência 

de obrigação já violada pelo devedor, nos termos do parágrafo único do artigo 

4º, do CPC. 

 Obviamente que haverá sentenças declaratórias que não ensejarão a 

prática de atos executórios, sem reconhecimento de qualquer obrigação de 

fazer ou não fazer, de entregar ou pagar quantia.  

No entanto, sendo a ação declaratória proposta nos termos do parágrafo 

único do artigo 4º do CPC, consoante afirma Ernane Fidélis dos Santos, “ainda 

                                                 
201
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que o autor afirme que pretende apenas declaração, o reconhecimento da 

existência da obrigação fará nascer o título executivo e, se for a hipótese, 

ensejará a liquidação de sentença”.204 

 Pela redação do dispositivo supramencionado, a ação declaratória 

“passou a ser cabível até mesmo depois de a obrigação ser exigível, isto é, 

assegurou-se o acesso da parte à declaração de seu direito, quando já era 

possível reclamar o adimplemento do obrigado por via de provimento 

condenatório”, o que contribuiu, outrossim, para a fragilização do 

posicionamento defensor da exclusividade da sentença condenatória para 

formar título executivo.205 

 Desta sorte, a sentença declaratória, ajuizada com base no art. 4º, 

parágrafo único, do CPC, é apta a desencadear execução, independentemente 

da propositura de uma segunda ação de conhecimento, de natureza 

condenatória. De fato, o que importa para que uma sentença constitua título 

executivo é que ela reconheça a existência do dever de prestar, qualquer que 

seja a natureza da sentença ou da prestação.206 

 Assim sendo, quando a sentença declaratória for capaz de positivar a 

existência de obrigação certa, líquida e exigível, já se deve permitir a execução. 

Isso porquanto não se admitindo tal hipótese, a parte seria submetida a um 

segundo processo, cujo resultado não pode ser diferente, em uma nova ação 

de conhecimento cuja única finalidade seria obter uma nova sentença que 

contivesse o verbo “condenar”, numa manifesta inefetividade processual, bem 

como submetendo a parte a um processo injusto, em ofensa ao princípio da 

duração razoável do processo. 

 Nesse sentido, conclui Teori Albino Zavascki: 

 

Se a norma jurídica individualizada está definida, de modo completo, 
por sentença, não há razão alguma, lógica ou jurídica, para submetê-
la, antes da execução, a um segundo juízo de certificação, até porque 
a nova sentença não poderia chegar a um resultado diferente do da 
anterior, sob pena de comprometimento da garantia da coisa julgada, 
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assegurada constitucionalmente. Instaurar a cognição sem oferecer 
às partes e principalmente ao juiz outra alternativa de resultado que 
não um já prefixado representaria atividade meramente burocrática e 
desnecessária, que poderia receber qualquer outro qualificativo, 
menos o de jurisdicional.

207
 

 

 Diante disso, seria incoerente exigir que a parte, após o reconhecimento 

da obrigação, em todos os seus elementos, obtida através de sentença 

declaratória, ainda interpusesse outra ação para requerer a condenação do 

devedor na mesma obrigação já reconhecida através de um processo cognitivo 

que exauriu a questão.  

 Não atribuir eficácia executiva à sentença declaratória, quando declarar 

uma obrigação apta a ser cumprida, entendendo ser necessária a propositura 

de uma nova ação de natureza condenatória, representa ofensa aos princípios 

da economia e da celeridade processuais, imprescindíveis na busca pela 

efetividade processual.208 

 Assim, em continuidade aos ensinamentos de Zavascki: 

 

[...] se tal sentença traz definição de certeza a respeito, não apenas 
da existência da relação jurídica, mas também da exigibilidade da 
prestação devida, não há como negar-lhe, categoricamente, eficácia 
executiva. [...] Ao legislador ordinário não é dado negar executividade 
a norma jurídica concreta, certificada por sentença, se nela estiverem 
presentes todos os elementos identificadores da obrigação (sujeitos, 
prestação, liquidez, exigibilidade), pois isso representaria atentado ao 
direito constitucional à tutela executiva, que é inerente e 
complemento necessário ao direito de ação.

209
 

 

 Assim, na doutrina dos autores anteriormente mencionados, a 

modificação reconheceu eficácia à sentença declaratória, desde que estejam 

definidos os pressupostos do art. 586, do CPC: certeza, liquidez e exigibilidade. 

 Partindo do pressuposto segundo o qual a executividade provém do 

título executivo em si, e não da natureza do provimento judicial, Ernane Fidélis 

dos Santos entende ser possível ao credor escolher a sentença declaratória, 
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mesmo que, in casu, seja possível também a condenação, constituindo, da 

mesma forma, título executivo o provimento declaratório, desde que não lhe 

falte o requisito da exigibilidade. Inclusive, citando Ovídio Batista, frisa que “não 

seria pela simples omissão da expressão condeno que faltaria executividade ao 

título, quando evidentes seus requisitos para a pronta execução do direito”.210 

 De fato, a sentença declaratória de autenticidade ou falsidade de 

documento, de interpretação de cláusula contratual e de existência de direito 

ainda inexigível, continua não gerando título executivo. 

Outrossim, sobre a temática, Fredie Didier Jr., reconhece a dificuldade 

de identificar a natureza jurídica de uma sentença que reconhece um dever de 

prestação, quando fosse resultado de uma ação declaratória proposta em 

momento em que já se poderia propor uma ação de prestação.  

No entanto, o referido autor também entende ser possível requerer a 

certificação em juízo, mesmo quando já se tem a oportunidade de requerer a 

condenação, sendo a sentença apta a desencadear atos executórios, sem a 

necessidade de ingressar com uma segunda ação de conhecimento, em que o 

órgão julgador ficaria vinculado ao efeito positivo da coisa julgada.211  

Petrônio Calmon argumenta no mesmo sentido, lecionando que, se o 

autor buscou apenas o reconhecimento de um direito com todas as 

conseqüências que são naturalmente inerentes a esse reconhecimento - 

principalmente a satisfação -, não faz sentido rotular a ação, bastando que “a 

sentença contenha todos os elementos essenciais a atividade sub-rogatória, 

para que se possa praticá-la em favor de quem o juiz já certificou o direito, mas 

cuja pretensão é, por essência, de satisfação”212, tendo em vista que a 

classificação das sentenças é atividade meramente teórica e limitadora da 

exata compreensão da sentença, bem como da sua aplicação em favor 

daquele que é prolatada. 
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3.3.1.2 A executividade da sentença declaratória e os títulos executivos 

extrajudiciais 

  

Na defesa da possibilidade de execução da sentença declaratória, 

Juliana Cavalcanti dos Santos faz uma comparação com a força executiva 

atribuída aos títulos executivos extrajudiciais, em particular, a um documento 

particular assinado pelo devedor e duas testemunhas, que declara uma dívida, 

ou seja, que reconhece uma obrigação certa, líquida e exigível. Expõe a autora: 

 

Se o documento particular em que houver estampada obrigação 
líquida, certa e exigível é apto à exigibilidade por meio de processo 
autônomo de execução, o que se diria de uma sentença declaratória? 
Se o direito inadimplido for uma obrigação exteriorizada através de 
documento particular em que se encontre demonstrada a prestação, 
seu objeto e as partes, sendo desta maneira será certo; se a 
exigibilidade da prestação depreende da indicação da obrigação a ser 
cumprida [...] e por último, se a liquidez que se refere a exata 
quantidade de bens devidos para que seja totalmente cumprida a 
prestação e restando cumpridos tais requisitos, neste caso o título é 
executivo com a mesma força de uma sentença condenatória. Repita-
se, se a este documento é conferido, por lei, força de título executivo, 
por que não reconhecer igual força à sentença declaratória?

213
 

 

 Assim, conclui-se que, se o credor que possui um título executivo 

extrajudicial feito por instrumento particular não necessita interpor uma ação 

para reconhecimento de um crédito exigível, àquele que é titular de um direito 

reconhecido em sede de ação declaratória, que passou pelo crivo do Judiciário, 

também não se deve exigir que proponha nova ação condenatória de 

conhecimento, para atestar a existência de dívida líquida e já vencida, nos 

mesmos termos da sentença declaratória, sob pena de prejuízo à efetiva 

prestação jurisdicional. 

No mesmo sentido são os ensinamentos de Athos Gusmão Carneiro, 

que, da mesma maneira, compara a atribuição de eficácia executiva à sentença 

declaratória e aos títulos executivos extrajudiciais: 

 
Aliás – e é o argumento prático a respeito utilizável -, se uma simples 
nota promissória, ou um cheque, ou uma duplicata impõe-se como 

                                                 
213

 SANTOS, Juliana Cavalcante dos. O efeito executivo das sentenças declaratórias: uma 
visão atual das recentes alterações dos efeitos das sentenças declaratórias e seu caráter 
executivo numa preocupação clara do processo civil em dar-lhe efetividade e melhor oferecer a 
prestação jurisdicional. Revista de Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.33, n.157, 
mar. 2008. p. 194. 
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títulos executivos, por que negar plena executividade a uma sentença 
onde vem declarado, sob o selo da coisa julgada, que Tício devia e 
continua devendo a Mário a importância certa de x, que deveria ter 
sido paga na data de y? Por que exigir de Mário, apenas por “amor 
aos princípios”, a propositura de demorada ação de conhecimento, 
buscando obter uma segunda sentença que dirá a mesma coisa, 
acrescendo-se apenas o atributo formal da expressa eficácia 
“condenatória”?

214
  

 

 Destarte, conforme expõe Humberto Theodoro Jr., “se nosso direito 

positivo caminha para outorga de força de título executivo a todo e qualquer 

documento particular em que se retrate obrigação líquida, certa e exigível”, 

deve-se reconhecer igualmente tal autoridade à sentença declaratória, que tem 

seu conteúdo abrigado pela coisa julgada material, que estabiliza 

definitivamente a norma jurídica concreta na sentença.215    

Igualmente, embasam os argumentos dos defensores da ideia segundo 

a qual a sentença declaratória é apta a formar título executivo, o fato de que, 

na opinião destes, o Código de Processo Civil já trazia algumas situações em 

que a mera declaração já daria ensejo à propositura da demanda executiva. 

Tais são os exemplos do artigo 76216, em que, na denunciação da lide, a 

sentença de procedência da demanda contra os interesses do denunciante 

declarará o direito do evicto ou a responsabilidade por perdas e danos, valendo 

como título executivo217, do artigo 899, §2º218, que permite ao juiz determinar, 

na ação de consignação em pagamento, o montante da insuficiência do 

depósito do autor da consignatória, constituindo título a favor do réu, para 

execução por quantia certa da diferença, e do artigo 918, em que, na ação de 
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 CARNEIRO, Athos Gusmão. Cumprimento da sentença civil. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 
p. 87. 
215

 Baseado em THEODORO Jr., Humberto. As novas reformas do Código de Processo Civil. 
Rio de Janeiro: Forense, 2006. p. 135. 
216

 “Art. 76.  A sentença, que julgar procedente a ação, declarará, conforme o caso, o direito do 
evicto, ou a responsabilidade por perdas e danos, valendo como título executivo”. (BRASIL. Lei 
n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
217

 Ou seja, declarada a existência do direito do evicto, forma-se um título executivo em que 
figura como executado o denunciado, conforme LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Coisa 
Julgada, efeitos da sentença, “coisa julgada inconstitucional” e embargos à execução do artigo 
741, parágrafo único. Revista do Advogado, São Paulo, v. 84. dez., 2005. p. 152. 
218

 “Art. 899. [...] 
§ 2

o
  A sentença que concluir pela insuficiência do depósito determinará, sempre que possível, 

o montante devido, e, neste caso, valerá como título executivo, facultado ao credor promover-
lhe a execução nos mesmos autos”. (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm
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prestação de contas, forma-se título executivo em favor da parte autora ou do 

réu se houver declaração de um saldo na sentença.219 

 Diante de tais exemplos, a defesa caminha no sentido de que a temática 

da eficácia executiva da sentença declaratória não é nova, tendo a modificação 

legislativa confirmado a ideia de que não é mais necessário ingressar com uma 

segunda ação, de natureza condenatória para constituir título executivo. 

 Em sentido oposto, André de Freitas Iglesias posiciona-se em sentido 

contrário, argumentando que “não é porque o texto legal não emprega o verbo 

condenar que deixa de haver condenação em tais casos. Afinal, se em tais 

sentenças se reconhecem a existência do crédito e de sua exigibilidade atual 

ou potencial, elas são condenatórias”.220 

 

3.3.1.3 A sentença declaratória de improcedência 

 

Luiz Rodrigues Wambier leciona que não é necessário que se esteja 

diante de uma sentença de procedência do pedido para que seja formado título 

executivo. Uma sentença de improcedência em ação declaratória de 

inexistência de dívida que reconheça, expressamente, a existência de 

obrigação, também formaria título executivo. Destarte, o essencial é que seja 

assegurada uma suficiente certeza acerca da existência do direito para que a 

sentença esteja apta a constituir título executivo judicial.221222 
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 Em sentido contrário, Vicente Greco Filho entende que o juiz, ao julgar a ação em que 
houve denunciação da lide, apesar de utilizar exatamente os termos do artigo 76, declarando a 
responsabilidade do alienante pela evicção ou a responsabilidade por perdas ou danos, em 
verdade, está condenando, tendo em vista que o magistrado declara a existência do vínculo, 
além de condenar ao cumprimento da prestação exigível. Sustenta o autor que hipótese 
semelhante acontece na ação de prestação de contas (art. 918, CPC). Assim, a natureza 
condenatória da sentença está em sua essência e não em suas palavras. Nesse sentido, o que 
importa é a eficácia do pronunciamento, não a eventual tipologia que se atribui a ele. (GRECO 
FILHO, Vicente. Direito processual civil brasileiro, volume 3: processo de execução a 
procedimentos especiais. 19. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 27-28). 
220

 IGLESIAS, André de Freitas. Condenação versus declaração - a polêmica do título 
executivo do inciso I do art. 475-N do CPC.  In: CIANCI, Mirna; QUARTIERI, Rita de Cássia 
Rocha Conte (coord.). Temas Atuais da Execução Civil: Estudos em Homenagem Ao Professor 
Donaldo Armelin. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 59. 
221

 WAMBIER, Luiz Rodrigues. Sentença civil: liquidação e cumprimento. 3. ed. rev. atual. e 
ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006. p. 44. 
222

 E, na obra conjunta com Teresa Arruda Alvim e Luiz Rodrigues Wambier, ensina nos 
seguintes termos: “O inciso I exige, para que se esteja diante de título executivo, que a 
sentença reconheça a existência de obrigação, não exigindo a norma jurídica que se esteja 
diante de sentença declaratória de procedência, necessariamente. Pode ocorrer, assim, que 
seja movida ação declaratória de inexistência de dívida e que o pedido seja julgado 
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Na mesma senda é o entendimento de Carlos Alberto Carmona, 

segundo o qual é possível a formação de título executivo em caso de sentença 

declaratória de improcedência, desde que julgue improcedente o pedido 

declaratório negativo, que, consequentemente, afirmará a existência da relação 

jurídica.223 

Dessa forma, a sentença de improcedência prolatada em ação 

declaratória negativa é apta a constituir título executivo judicial, desde que 

descreva a existência de obrigação a ser cumprida, o que é devido (an 

debeatur) e o quanto é devido (quantum debeatur). 

Entretanto, posição divergente pode ser verificada nos ensinamentos de 

Eduardo Talamini, segundo o qual a sentença de improcedência na ação 

declaratória de inexistência de obrigação não reconhece a existência dessa 

mesma obrigação em favor do réu, e, por conseqüência, não gera título 

executivo em favor do demandante. Caso se entendesse que a sentença 

estaria apta a ser executada nessa circunstância, haveria título executivo em 

favor do réu mesmo não tendo sido proposta reconvenção ou pedido 

contraposto. 

Essa sentença de improcedência, continua o autor, “apenas nega a 

possibilidade de declarar sua inexistência por aquele fundamento que ali foi 

apresentado como causa de pedir”. Destarte, tal sentença não tem eficácia 

declaratória positiva, mas sim negativa, assim como todo e qualquer 

pronunciamento de improcedência.224 

Ademais, considerar que a sentença de improcedência prolatada nos 

autos de uma ação declaratória de inexistência de relação jurídica constitui 

título executivo em favor do demandado, é entender que a parte ré teria direito 

a executar sem sequer ter formulado inequívoca pretensão satisfativa, cujo 

                                                                                                                                               
improcedente e, caso a sentença de procedência proferida em tal ação reconheça, 
expressamente a existência de obrigação, pensamos que também nesse caso, terá se formado 
o título executivo”. (MEDINA, José Miguel Garcia; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; WAMBIER, 
Luiz Rodrigues. Breves comentários à nova sistemática processual civil, II: Leis 11.187/2005, 
11.232/2005, 11.276/2006, 11.277/2006 e 11.280/2006. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2006. p. 167). 
223

 CARMONA, Carlos Alberto. Novidades sobre a execução civil: observações sobre a Lei 
11.232/2005. In: RENAULT, Sérgio; BOTTINI, Pierpaolo (coord.). A nova execução de títulos 
judiciais: comentários à lei n. 11.232/05. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 73-74. 
224

 TALAMINI, Eduardo. Sentença que reconhece obrigação como título executivo (CPC, art. 
475-N, I – acrescido pela Lei 11.232/2005). Revista Jurídica, Porto Alegre, v. 344, jun. 2006. p. 
35. 
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meio processual legalmente previsto é a reconvenção, que seria o meio 

adequado a disposição do réu para formular pretensão em face do autor e 

ampliar o objeto da demanda. 

Somente em caso de formulação de pretensão condenatória, a sentença 

será condenatória e dará ensejo à execução para a satisfação da pretensão. 

Se não houver pedido e a sentença mesmo assim condenar, haverá sentença 

extra petita, sob pena ao principio do devido processo legal.225 

 Destarte, foram expostos diversos argumentos que põem em xeque a 

tese segundo a qual tão somente a sentença condenatória possui aptidão para 

formar título executivo e, por consequência, desencadear atos executórios. 

 Nesse sentido, expõe Rafael Caselli Pereira: 

 

[...] Esses argumentos, o linguístico e os sistemáticos, são 
argumentos institucionais, isto é, fundados na autoridade do direito 
positivo, de sorte que, ao menos prima facie, tem prioridade sobre 
argumentos meramente práticos. E essa prioridade se revela ainda 
mais difícil de ser superada quando levado em conta outro importante 
argumento sistemático, representado pelo princípio da efetividade da 
tutela jurisdicional (art. 5º, XXXV, da Constituição de 1988), que 
também investe contra o dogma da condenatoriedade, a impor “a 
superação de modelos ultrapassados de tutela jurisdicional para 
certas situações lesivas ao direito material, em prol de mais eficaz e 
rápida realização do direito material” (Carlos Alberto Alvaro de 
Oliveira, Efetividade e tutela jurisdicional, p. 29).

226
 

 

3.3.1.4 O Superior Tribunal de Justiça e a sedimentação da Jurisprudência 

 
O fato é que, após a alteração legislativa, apesar da discussão 

doutrinária acerca da executividade da sentença declaratória, a Jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, vem sedimentando entendimento segundo o 

qual é possível atribuir eficácia executiva ao provimento meramente 

declaratório. 

A grande maioria dos recursos especiais que são interpostos perante o 

STJ, tem como fundamento afronta ao artigo 4º, I e II, do Código de Processo 
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 Conforme PALHARES. Cinara. A sentença cível como título executivo judicial – 
Considerações sobre o art. 475-N, I, do CPC. In: BUENO, Cassio Scarpinella; WAMBIER, 
Teresa Arruda Alvim (coord.). Aspectos polêmicos da nova execução. v. 4. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2008. p. 98. 
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 PEREIRA, Rafael Caselli Pereira. O dogma da condenatoriedade – A sentença declaratória 
como título executivo judicial. Disponível em 
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0T%C3%ADtulo%20Executivo%20Judicial%20-%20abdpc.pdf. Acessado em 1º dez. 2012. 
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Civil, sob o argumento de que os acórdãos recorridos atribuíam efeito executivo 

ao provimento jurisdicional declaratório, violando os limites impostos pelo autor 

da lide, contidos na peça inicial.   

Nesse ínterim, os ensinamentos do Ministro Teori Albino Zavascki 

conquistaram espaço na Jurisprudência, servindo de fundamento, em grande 

escala, para as decisões desta Corte sobre a matéria. 

É o que ocorreu, por exemplo, no julgamento do REsp nº 

1.336.089/RJ227, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, julgado em 

09/10/2012, DJe 17/10/2012, em que a questão girava em torno de atribuir ou 

não eficácia executiva à sentença declaratória de anulação de ato de repartição 

de benefício por pensão por morte, sem pronunciamento expresso de 

condenação na devolução dos valores devidos em consequência.  

O fundamento para a decisão do referido recurso especial foi que “não 

há razão alguma, lógica ou jurídica, para submeter tal sentença, antes da sua 

execução, a um segundo juízo de certificação, cujo resultado seria 

necessariamente o mesmo, sob pena de ofensa à coisa julgada”. 

Assim, pode-se concluir, na senda dos ensinamentos de Humberto 

Theodoro Jr. que: 

 

A reforma efetuada pela Lei nº 11.232, de 22.12.2005, na definição do 
título executivo fundamental (art. 475-N, inc. I), acolheu as 
ponderações da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e da 
boa doutrina que lhe deu fundamentação, já que para conferir a 
natureza executiva a uma sentença civil não exige seja ela 
tipicamente um julgado condenatório, mas que contenha o 
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 “PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - ART. 542, § 3º, DO CPC - AFASTAMENTO - VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, II, DO CPC - SÚMULA 284/STF – EFICÁCIA EXECUTIVA DE SENTENÇA 
DECLARATÓRIA - POSSIBILIDADE – JURISPRUDÊNCIA DO STJ - 1261888/RS, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES - ART. 543-C DO CPC. 1. Afasta-se o caráter retido do 
recurso especial interposto em agravo de instrumento, por sua vez interposto em execução de 
título judicial, nos termos do art. 542, § 3º, do CPC, a contrario sensu. 2. É deficiente a 
fundamentação do especial que não demonstra contrariedade ou negativa de vigência a 
tratado ou lei federal. 3. Segundo jurisprudência sedimentada nesta Corte, confere-se 
eficácia executiva lato sensu ao provimento declaratório que acerta a relação jurídica 
discutida na demanda, pois  "Não há razão alguma, lógica ou jurídica, para submeter tal 
sentença, antes da sua execução, a um segundo juízo de certificação, cujo resultado 
seria necessariamente o mesmo, sob pena de ofensa à coisa julgada" (REsp 1300231/RS, 
rel. Min. Teori Zavascki, DJe 18/04/2012). 4. Precedentes do STJ, inclusive julgado sobre o rito 
do art. 543-C do CPC. 5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
provido”.(grifei) 
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reconhecimento da existência de obrigação a ser cumprida por uma 
parte em favor da outra.

228
 

 

E é nesse sentido que vem seguindo a Jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

3.3.2 O entendimento segundo o qual a “sentença que reconhece obrigação de 

fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia” refere-se à sentença 

condenatória 

 

 A despeito do que fora até o momento argumentado, mesmo sob a égide 

da alteração no rol dos títulos judiciais, com especial atenção ao inciso I, do art. 

475-N, do CPC, que acendeu a discussão principalmente doutrinária no que 

tange à atribuição de eficácia executiva à sentença declaratória, alguns 

processualistas continuam negando a aptidão de tal sentença para constituir 

título executivo judicial. 

 Partidária da doutrina que entende que o inciso I, do artigo 475-N, do 

Código de Processo Civil não atribuiu eficácia executiva ao provimento 

jurisdicional declaratório, Ada Pellegrini Grinover estabelece que as sentenças 

referidas no artigo 475-N, I, do CPC, que reconhecem a existência de 

obrigação, tem natureza condenatória, e não meramente declaratória, apesar 

do rótulo que foi dado à ação. 

 Isso porquanto a autora interpreta o referido dispositivo na linha do 

tradicional sistema processual brasileiro, segundo o qual a sentença 

condenatória é a que se executa. Dessa forma, expõe: 

 

Para exigir a satisfação do direito que a sentença declaratória tornou 
certo, o autor deve propor uma nova ação, de natureza condenatória, 
pois a sentença declaratória vale apenas como preceito, tendo 
eficácia imperativa exclusivamente no tocante à declaração da 
existência ou inexistência da relação jurídica entre as partes e a seu 
modo de ser.

229
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 THEODORO JÚNIOR, Humberto. As novas reformas do Código de Processo Civil. 1. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2007, p. 160. 
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 GRINOVER, Ada Pellegrini. Cumprimento de sentença. In: RENAULT, Sérgio; BOTTINI, 
Pierpaolo (coord.). A nova execução de títulos judiciais: comentários à lei n. 11.232/05. São 
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Na mesma senda é o posicionamento de Nelson Nery Junior e Rosa 

Maria de Andrade Nery, entendendo que não alcançou o legislador êxito 

esperado se intencionava atribuir eficácia executiva à sentença declaratória, 

tendo em vista que permanece título executivo judicial toda sentença 

condenatória proferida no processo civil, apesar do artigo 475-N não fazer 

expressa menção.230 

Isso porquanto, por sentença “que reconheça a existência de obrigação 

de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia”, deve-se entender 

“sentença condenatória”. Assim, para que o juiz possa condenar, a parte deve 

requerer a condenação, em observância aos artigos 2º231, 128232 e 460233, 

todos do Código de Processo Civil. 

Caso não fosse assim, Eduardo Talamini assinala: 

 

Em termos práticos, deixaria de existir sentença meramente 
declaratória versando sobre existência de obrigação. A sentença que 
acolhesse o pedido meramente declaratório de existência de dívida 
seria sempre, também, ‘condenatória’, na medida em que geraria 
executivo. Mesmo que a parte tivesse pedido apenas a declaração da 
existência do crédito, o julgamento de procedência desse pedido 
traria como efeito automático, como efeito anexo, a condenação 
relativa ao crédito.

234
 

 

No mesmo sentido, André de Freitas, defensor da ideia segundo a qual a 

alteração legislativa do inciso I, do art. 475-N, não atribuiu eficácia executiva à 

sentença declaratória, argumenta no sentido de que “se a sentença 
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 NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de processo civil 
comentado e legislação extravagante. 11. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2010. p. 780 
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“Art. 2
o
  Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a 

requerer, nos casos e forma legais”. (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
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 “Art. 128.  O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer 
de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte”. (BRASIL. Lei n. 
5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
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 “Art. 460.  É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da 
pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi 
demandado”, (BRASIL. Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Planalto. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em 1º dez. 2012). 
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 E ainda explica: “Tratar-se-ia tipicamente daquilo que a doutrina chama de efeito anexo: 
uma conseqüência jurídica que a lei automaticamente imputa a determinado tipo de sentença”. 
(TALAMINI, Eduardo. Sentença que reconhece obrigação como título executivo (CPC, art. 475-
N, I – acrescido pela Lei 11.232/2005). Revista Jurídica, Porto Alegre, v. 344, jun. 2006. p. 34). 
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declaratória tivesse eficácia executiva como efeito anexo, ela já não seria uma 

típica sentença meramente declaratória”.235 

Portanto, a parte demandante não precisaria pedir a condenação, e o 

magistrado também não precisaria condenar, bastando que declarasse a 

existência de obrigação, pois a eficácia condenatória seria adicionada pela 

própria lei pelo artigo 475-N, I. 

Diante do exposto, concluiu Talamini, em obra conjunta com Luiz 

Rodrigues Wambier, no sentido de que “fica descartado que a sentença 

meramente declaratória da existência do crédito constitua título executivo. 

Entre as sentenças judiciais civis, permanecem constituindo título executivo 

apenas aquelas que contenham em si mesmas a eficácia condenatória”.236 

Dessa forma, pode-se dizer que alteração não modificou o conteúdo da 

norma expressa no revogado artigo 584, na qual a sentença meramente 

declaratória permanece sem eficácia executiva. 

Para Leonardo Greco, a substituição da expressão “sentença 

condenatória”, conforme utilizada no artigo 584, do Código Civil, pela “sentença 

que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 

pagar quantia”, na nova redação dada pelo artigo 475-N, não significa que as 

sentenças declaratórias constituem títulos executivos judiciais.  

 O referido autor defende que a mudança redacional quer dizer somente 

que “o legislador abandona a classificação ternária e se curva à classificação 

quinária das sentenças, para considerar títulos executivos também as 

sentenças mandamentais e as executivas lato sensu, orientação mais ao gosto 

dos autores da reforma”.237 

Assim, consoante observa Cinara Palhares, a expressão utilizada pelo 

artigo 475-N, I, continua se referindo à sentença condenatória, só tendo os 

termos alterados para englobar, igualmente, todas as espécies de obrigações, 

cumpridas nos termos dos artigos 461 e 461-A, do CPC - que não deixam de 
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ser provimentos condenatórios -, outrora incluídos pelas Leis nº 8.952/94 e 

10.444/2002, respectivamente.238 

Outrossim, apesar de o termo “condenação” ter sido suprimido no artigo 

475-N, I, outros dispositivos continuam a utilizá-lo, o que significa que se quis 

abarcar todos os casos de condenação. 

 Araken de Assis posiciona-se no mesmo sentido, lecionando que o 

artigo 475-N não inovou substancialmente, somente limitando o campo de 

incidência da execução, reservando “cumprimento” aos pronunciamentos 

mandamental e executivo, porquanto a sentença declaratória não comporta 

execução, tendo em vista que, por si só, satisfaz a pretensão da parte 

vencedora.239240 

 Assim, o artigo 475-N, ao aludir à sentença de “reconhecimento da 

existência de obrigação”, dá um passo adiante à declaração, já condenando o 

réu. E, portanto, conclui veementemente o douto jurista: 

 

Quando se afirma que há execução baseada em sentença 
declaratória – por exemplo, o órgão judiciário “declarou” que Pedro 
deve “x” a João -, incorre-se em erro crasso, olvidando que nenhum 
provimento é “puro” e, no exemplo aventado, o juiz foi além da 
simples declaração, emitindo pronunciamento condenatório.

241
 

 

Destarte, se a sentença “declarou” que Pedro deve “x” a João, o 

provimento jurisdicional não se limitou a declarar a responsabilidade de Pedro, 

mas, além de fazê-lo, também o condenou, pois “o reconhecimento da 

existência a cargo do vencido é um passo adiante da declaração”.242 

Da mesma forma, Alexandre Freitas Câmara também entende que o 

artigo 475-N, I, refere-se às sentenças condenatórias. Menciona, aliás, que 
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tradicionalmente a doutrina sempre afirmou que somente as sentenças 

condenatórias estariam aptas a constituir título executivo judicial.243 

 O referido doutrinador, em contrapartida, sempre sustentou a 

possibilidade de atribuição de eficácia executiva às sentenças declaratórias, 

tendo em vista que os efeitos da sentença são fixados por imputação da lei, 

exemplificando no artigo 76, do Código de Processo Civil, outrora já 

analisando. 

 Ocorre que, argumenta, a nova redação do inciso I, do artigo 475-N, 

deve ser interpretada sistematicamente, com atenção especial ao artigo 4º, 

principalmente ao seu parágrafo único, que autoriza o ingresso em juízo, 

pedindo a declaração de existência ou inexistência de relação jurídica, mesmo 

que o direito subjetivo já tenha sido violado.  

Assim sendo, autorizando a lei que o demandante pode limitar-se a 

postular a mera declaração, em casos que o direito já estaria violado, o 

resultado prático seria exatamente o mesmo se a parte tivesse pedido a 

condenação. Portanto, se fosse atribuída eficácia executiva ao provimento 

jurisdicional declaratório pelo artigo 475-N, I, a parte demandante estaria 

impedida de postular uma declaração judicial embasada no parágrafo único do 

artigo 4º sem eficácia executiva, pois a sentença meramente declaratória 

formaria título executivo independentemente da vontade da parte. Conclui, 

pois, Alexandre Freitas Câmara: 

 

São, pois, títulos executivos judiciais as sentenças condenatórias 
proferidas no processo civil, devendo-se dar ao novo texto legal 
interpretação rigorosamente idêntica à que se dava ao antigo art. 584, 
I, do Código de Processo Civil. A mudança de redação, pelos 
fundamentos expostos, não pode ser considerada capaz de modificar 
o sentido da lei.

244
 

 

 Sobre a temática, Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery 

observam que é a parte autora que fixa os limites da lide, podendo ele requerer 

apenas uma declaração acerca da existência ou não de uma determinada 
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relação jurídica. Cabe ao magistrado, por conseguinte, decidir tão-somente o 

que o autor quer, sendo vedado decidir sobre o que não lhe foi pedido. Assim, 

posicionam-se os referidos autores: 

 
Não se pode conferir a essa sentença de mera declaração, uma 
eficácia não pedida pelo autor da ação (eficácia executiva), impondo-
se ao réu conseqüência diversa daquela para a qual fora citado para 
se defender. [...] Ao reconhecer a obrigação de fazer, não fazer ou 
pagar quantia, o juiz pode não estar julgando fora ou acima do 
pedido, mas dar-se-à a essa sentença ultra-eficácia, ou seja, eficácia 
executiva a pretensão meramente declaratória.

245
  

 

Na mesma linha, Cinara Palhares expõe que, admitir a eficácia executiva 

da sentença declaratória depende da interpretação do artigo 4º, parágrafo 

único, do CPC, que, citando Arruda Alvim, “trata de uma hipótese em que há 

concorrência de ações na perspectiva processual, pois para os mesmos fatos e 

fundamentos jurídicos a parte pode optar por dois tipos de tutela distintas”.246 

Isto é, partindo do pressuposto segundo o qual o autor é que impõe 

limites ao seu interesse - como desdobramento do exercício do direito de ação 

-, a parte que teve seu direito violado pode optar entre tão somente esclarecer 

uma crise de certeza acerca da existência ou inexistência de uma relação 

jurídica, caso em que a mera declaração será suficiente, ou então escolher 

pela satisfação de sua pretensão, indo além da simples declaração do seu 

direito. 

No primeiro caso, a ação interposta é meramente declaratória, com 

fulcro no artigo 4º, do Código de Processo Civil, e a sentença valerá como 

preceito a ser obedecido pelos litigantes, sendo a decisão acobertada pela 

coisa julgada. Nesse caso, como a parte manifestou interesse tão somente 

pela simples declaração, fica vedado ao magistrado conceder provimento 

diverso, sob pena de afronta ao artigo 460, do Código de Processo Civil. 

Dessa forma, essa sentença não é passível de ser executada, sob pena 

de o parágrafo único do referido artigo 4º ser considerado inútil. Ademais, o 
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autor, que poderia pedir a condenação, optou pela simples declaração, 

estabelecendo os limites da lide. 

E, portanto, assim conclui a autora: 

 
A sentença proferida nesses moldes é nula [...]. Pensamos que, muito 
embora os tempos sejam de efetividade e celeridade da tutela 
jurisdicional, não se deve permitir uma absoluta subversão do sistema 
processual, pois outro valor que deve nortear a aplicação do direito é 
a segurança jurídica. [...] 
Concui-se que, se o sistema processual admite a liberdade da parte 
para fixar o objeto da demanda, não impondo limites ao princípio 
dispositivo, o autor da ação deve manifestar seu interesse desde o 
princípio da demanda. Observe-se que esta manifestação é relevante 
até mesmo para não se subtrair nenhum direito e garantia processual 
da parte contrária. O autor deve fixar os limites da lide não só para 
receber a tutela pretendida do estado na exata medida, mas também 
para que a parte contrária possa se defender dentro daqueles limites 
preestabelecidos. [...] As regras devem ser claras e bem fixadas 
desde o início da demanda, para que seja garantido o devido 
processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

247
 

 

Outrossim, o argumento segundo o qual seria desperdício de tempo e de 

atividade jurisdicional interpor uma segunda ação condenatória, após ter havido 

ação declaratória não merece crédito, uma vez que foi o autor da declaratória 

quem assim quis, limitando a sua pretensão à mera declaração; sendo o 

processo civil dispositivo, cabe ao autor delimitar a lide.  

De outra banda, Carlos Alberto Alvaro de Oliveira faz uma análise 

diferenciada a respeito do artigo 475-N, I, que atribui à “sentença que 

reconhece obrigação” a aptidão para formar título executivo.248 

O autor parte do conceito de obrigação, em seu sentido técnico, que 

corresponde à relação jurídica por meio da qual uma pessoa pode exigir, no 

seu interesse, determinada prestação de uma outra, ficando esta vinculada ao 
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correspondente dever de prestar. Abrange, pois, tanto o lado ativo – o direito à 

prestação -, quanto o lado passivo – o dever de prestar correlativo.249 

Dessa forma, para que se realize o reconhecimento da obrigação, da 

exigibilidade da prestação e de sua posterior execução, indispensável também 

o reconhecimento do inadimplemento na relação jurídica obrigacional. Sendo 

assim, imperioso para que a sentença constitua título executivo que o juízo 

disponha sobre a existência e o inadimplemento de tal obrigação.  

Assim, para a aplicação do 475-N, I, que atribui eficácia executiva à 

sentença que reconheça obrigação, à sentença declaratória, deve ser 

formulado pedido não só sobre a existência da obrigação, mas também sobre o 

seu inadimplemento.  

Ocorre que, mesmo na hipótese do parágrafo único do artigo 4º, que 

permite o ajuizamento da ação declaratória quando o direito já sofreu violação, 

o demandante não traz ao juízo as questões relativas ao inadimplemento da 

obrigação. 

A ação declaratória ajuizada com base no parágrafo único do artigo 4º, 

portanto, não se destina a preparar uma eventual execução, pois constitui fim 

em si mesma, tendo em vista que se presta somente a obter certeza sobre a 

(in)existência de uma relação jurídica, esgotando, assim, a função jurisdicional. 

Exigir-se-á do demandado, portanto, apenas uma posição passiva, de respeitar 

o preceito, e não uma posição ativa, de prestar, tal como ocorre com a tutela 

condenatória.250 

Defendem os doutrinadores partidários de que o artigo 475-N, I, do CPC, 

atribuiu à sentença declaratória aptidão para constituir título executivo judicial, 

que não há monopólio de executividade das sentenças condenatórias, pois 

também formam títulos executivos judiciais sentenças em que não há ordem ao 

vencido para qualquer tipo concreto de prestação, tal como a sentença penal 

condenatória. 

Ocorre que, se assim fosse, a lei deveria ter erigido expressamente à 

categoria de titulo executivo judicial a sentença declaratória, bem como 

revogado o parágrafo único do artigo 4º, mas optou por manter a distinção 
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entre provimentos declaratórios e condenatórios. Já era sutil a diferença, pois, 

anteriormente à reforma legislativa já se autorizava a interposição da ação 

quando violado o direito. No entanto, com a alteração pretendida, as sentenças 

passariam a ser equiparadas.251 

 Há de se observar, ainda, que em diversos dispositivos relativos à 

liquidação e ao cumprimento de sentença, o Código de Processo Civil continua 

utilizando expressões como valor da condenação, montante da condenação ou 

ao devedor condenado, conforme se depreende dos artigos 475-B252, 475-E253 

e 475-J254, por exemplo. 

 Ao referir-se especificamente ao artigo 475-J, Alexandre Freitas Câmara 

frisa que a palavra “condenado” não é referida à toa, devendo o texto do artigo 

ser utilizado como base para a interpretação do artigo 475-N, I, sendo que a 

“sentença que reconhece a existência de obrigação” só pode referir-se à 

sentença condenatória.255 

 

3.3.2.1 A questão da (im)prescritibilidade 

 

 Consoante grande maioria da doutrina expõe, as ações meramente 

declaratórias são imprescritíveis. Isso porque o objetivo da prescrição é liberar 

o sujeito de uma prestação, em razão da perda da possibilidade de exigir a 

satisfação do direito que foi violado, pelo decurso do prazo legalmente previsto 
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para tal exercício. E, no entanto, como as ações declaratórias não tem o efeito 

de realizar uma prestação, não se submetem ao instituto da prescrição. 

 Destarte, caso se atribuísse executividade à sentença declaratória, 

numa ação de cunho declaratório, em que a obrigação já houvesse sido 

violada, e já tendo havido prescrição para exigir a prestação, conseguindo a 

parte título executivo, cuja obtenção era vedada através da interposição de 

uma ação condenatória, ter-se-ia um grande problema de prescrição. 

 Como alternativa para a questão, Eduardo Talamini, por exemplo, 

propõe considerar os efeitos de tal sentença declaratória de forma separada. 

Isto é, quanto à parte principal, se considera imprescritível; já quanto ao efeito 

anexo condenatório, no caso de se ingressar com execução, caberia ao juiz 

reconhecer a prescrição.256 

  Por sua vez, com um posicionamento mais incisivo, Carlos Alberto 

Alvaro de Oliveira leciona que se a ação declaratória fosse contemplada pelo 

artigo 475-N, I, “o instituto da prescrição seria praticamente banido do nosso 

direito”, tendo em vista que, como o objetivo da prescrição é liberar o sujeito 

passivo da prestação, e que, por sua vez, as ações declaratórias não tem o 

efeito de realizar uma prestação, não há como relacioná-la ao instituto da 

prescrição.257 E completa: 

 

Realmente impensável em casos tais falar em prescrição, pois a 
demanda declaratória não é adequada para resolver uma crise de 
adimplemento da obrigação, relacionada a uma prestação do 
obrigado, mas tão-somente para o equacionamento de uma crise de 
certeza concernente à existência ou inexistência de determinada 
relação jurídica.

258
  

  

 Destarte, não há como inferir que a “sentença proferida no processo civil 

que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 

pagar quantia” refere-se à sentença declaratória. 
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4 CONCLUSÃO 

 

Consoante foi exposto, a Lei nº 11.232/2005, que integrou as reformas 

operadas no Código de Processo Civil, promoveu alterações na execução das 

obrigações de pagar quantia, completando as modificações no tocante à 

execução dos títulos executivos judiciais, que tiveram início com a Lei nº 

8.952/94, sobre o cumprimento das obrigações de fazer e não fazer, e Lei nº 

10.444/2002, com relação às obrigações de entregar coisa. 

Com o advento da Lei nº 11.232/2005, o processo passa a ser misto, 

sincrético. Isto é, pode-se ter, sem intervalo, uma fase executiva subsequente à 

cognitiva, na mesma relação processual instaurada desde a demanda inicial. 

Dentre as modificações trazidas pela Lei nº 11.232/2005, mereceu, por 

parte deste estudo, atenção especial à alteração realizada no rol dos títulos 

executivos judiciais. Isso porquanto foi revogado o artigo 584, do Código de 

Processo Civil que, no seu inciso I, estabelecia como apta a formar título 

executivo a “sentença condenatória proferida no processo civil”, e foi 

introduzido o artigo 475-N, que passou a elencar como título executivo judicial 

a “sentença proferida no processo civil que reconheça a existência de 

obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa e pagar quantia”, nos termos do 

seu inciso I. 

Nessa senda, o presente trabalho pretendeu analisar a discussão que 

surgiu com força, a partir de então, no tocante à possibilidade de execução de 

sentença declaratória, à luz da redação do artigo 475-N, I, do Código de 

Processo Civil, introduzido pela Lei nº 11.232/2005. 

De fato, percebeu-se que, sob a égide do revogado artigo 584, 

esmagadora doutrina, acompanhada pelo entendimento majoritário do Superior 

Tribunal de Justiça, entendia pela impossibilidade de execução da sentença 

meramente declaratória.  

Isso porquanto, tal espécie de sentença é dita autossatisfativa, ou seja, o 

autor tem sua pretensão satisfeita com a mera declaração em sentença. Ou 

seja, presta-se a sentença declaratória tão somente à eliminação da incerteza 

(jurídica) acerca da existência ou inexistência de uma determinada relação 

jurídica. Destarte, a sentença declaratória só exigiria um comportamento 
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passivo das partes, de respeitar o preceito, não exigindo quaisquer medidas 

posteriores para o cumprimento da sentença, pois resolvida a crise de certeza. 

Em contrapartida, a sentença condenatória sempre foi considerada título 

executivo por excelência, tendo em vista que era tradicionalmente conceituada 

em razão da sua eficácia de título executivo. E isso porque, conforme exposto, 

o autor que intenta uma demanda de natureza condenatória, o faz pretendendo 

buscar a realização do seu direito através de atos executórios, caso não haja 

cumprimento espontâneo do dever reconhecido no provimento condenatório 

pelo demandado. 

Mesmo com a introdução ao Código de Processo Civil do parágrafo 

único ao artigo 4º, do Código de Processo Civil, que permitiu o ingressar com 

pedido declaratório ainda que o direito já tenha sido violado, posicionavam-se 

os doutrinadores no sentido de que não se prestaria a sentença declaratória a 

desencadear atos executórios. 

Mesmo assim, consoante largamente exposto ao longo do presente 

estudo, alguns doutrinadores já defendiam a possibilidade de constituir a 

sentença declaratória título executivo, mesmo sob a égide do revogado artigo 

584, do Código de Processo Civil, desde que a sentença declaratória trouxesse 

a definição completa da norma jurídica individualizada, em que se pudesse 

identificar todos os elementos da obrigação, como sujeitos, prestação, liquidez 

e exigibilidade, sob pena de atentar contra o direito à tutela executiva, inerente 

ao direito de ação. 

Por conseguinte, em decorrência da alteração trazida pelo inciso I do 

artigo 475-N, do Código de Processo Civil, a discussão sobre a possibilidade 

de execução da sentença declaratória foi trazida a baila com mais veemência. 

A partir de então, a visão segundo a qual somente à sentença 

condenatória seria apta a formar título executivo, sofreu uma releitura, com 

novos posicionamentos doutrinários,  

Ademais, após a alteração legislativa, apesar da grande discussão 

doutrinária que foi formada acerca da executividade da sentença declaratória, a 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, vem sedimentando 

entendimento segundo o qual é possível atribuir eficácia executiva ao 

provimento meramente declaratório. 
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A despeito disso, entende-se aqui que a redação dada ao artigo 475-N, 

I, do Código de Processo Civil não atribuiu eficácia executiva à sentença 

meramente declaratória. 

Isso porquanto defende-se que, apesar da substituição da expressão 

“sentença condenatória proferida no processo civil”, dada pelo revogado artigo 

584, I, do Código de Processo Civil, pela “sentença proferida no processo civil 

que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 

pagar quantia”, na nova redação dada pelo artigo 475-N, I, significa apenas que 

o legislador reformista atentou para a classificação quinária das sentenças, 

considerando expressamente como títulos executivos também as sentenças 

mandamentais e as executivas lato sensu. 

Isso significa que a nova redação tão somente prestou-se a englobar 

todas as espécies de obrigações, ou seja, atentou para aquelas cumpridas nos 

termos dos artigos 461 e 461-A, do CPC, que já haviam sido incluídas no 

Código de Processo Civil pelas Leis nº 8.952/94 e 10.444/2002, 

respectivamente, e que não deixam de ser provimentos de natureza 

condenatória. 

Ademais, para que se possa condenar, a parte autora deverá requerer a 

“condenação”, isto é, deverá formular pedido condenatório, porquanto é a parte 

autora que fixa os limites da lide, cabendo ao juiz decidir tão-somente 

considerando o que foi requerido pelo autor, sendo vedado apreciar o que não 

lhe foi pedido. 

Admitir-se a possibilidade de constituir a sentença declaratória título 

executivo, mesmo quando a ação for proposta nos termos do parágrafo único 

do artigo 4º, do Código de Processo Civil, portanto, seria conferir a sentença 

uma eficácia não intencionada pelo autor da demanda.  

Assim sendo, se o autor deseja obter por meio da ação uma 

condenação, deve formular pedido condenatório, pois apenas ele pode impor 

limites ao seu interesse, sendo vedado ao magistrado, caso formulado pedido 

meramente declaratório, conceder provimento de natureza diversa, sob pena 

de afronta ao artigo 460, do Código de Processo Civil.  

Não há como subverter os princípios norteadores do sistema processual, 

e sacrificar a segurança jurídica, em benefício da celeridade processual, ainda 

mais quando o autor tem ampla liberdade para fixar os limites da lide – 
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princípio dispositivo -, o que se faz indispensável, outrossim, para que a parte 

contrária possa defender-se tendo como diretriz esses limites preestabelecidos 

desde o início da demanda, como garantia do devido processo legal, bem 

como do contraditório e da ampla defesa. 

Outrossim, apesar de o termo “condenação” ter sido suprimido no artigo 

475-N, I, outros dispositivos continuam a utilizá-lo, como se depreende dos 

artigos 475-B e 475-E – utilizam a expressão “valor da condenação” -, e 475-J 

– refere-se ao “montante da condenação” -, todos do Código de Processo Civil, 

por exemplo. Assim, dúvida não há que se quis abarcar todos os casos de 

condenação ao utilizar-se a nova redação. 

Igualmente, abrir a possibilidade de executar uma sentença declaratória 

poderia dar margem à má-fé processual, ainda mais quando observada tal 

hipótese à luz do instituto da prescrição.  

Explica-se. As ações meramente declaratórias são imprescritíveis, pois, 

sendo a prescrição utilizada para liberar o sujeito de uma prestação em razão 

do decurso de prazo, e, por conseguinte, não se prestando a ação declaratória 

a realizar uma prestação, não são submetidas aos prazos prescricionais. E é 

assim mesmo sendo a ação proposta com base com parágrafo único do artigo 

4º do Código de Processo Civil, ou seja, quando já ocorrida a violação do 

direito. 

 Ao se admitir a possibilidade de executar a sentença declaratória, 

correr-se-ia o risco de inexistir prazo para executar, em caso de obrigação já 

violada, deixando o devedor a mercê do credor ad aeternum. 

Assim, utilizando-se de má-fé processual, na medida em que, já estando 

prescrita a pretensão condenatória, o credor poderia intentar ação declaratória, 

conseguindo título executivo, já que esta última não se submeteria ao instituto 

prescricional. 

Portanto, em ultima analise, caso se admitisse a possibilidade de 

execução da sentença declaratória, não poderia, em hipótese alguma, estar 

prescrita a pretensão se fosse ajuizada, para o mesmo caso, uma ação 

condenatória. 

Destarte, diante de todos os argumentos expostos, conclui-se que 

permanecem constituindo título executivo apenas as sentenças que tenham 

eficácia condenatória, tendo em vista que a sentença declaratória não 
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comporta execução, porquanto, por si só, satisfaz a pretensão da parte 

vencedora. 
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